
0 
 

 
 
 
 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 
Mestrado em Ciências e Tecnologia de Alimentos 

Campus Rio de Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Marcela da Silveira Maltez de Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 

CRIAÇÃO DE GAME INTELIGENTE EM BOAS PRÁTICAS 
PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de Janeiro 
2018  

 



 

 
 

Marcela da Silveira Maltez de Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CRIAÇÃO DE GAME INTELIGENTE EM BOAS PRÁTICAS 
PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dissertação apresentada como parte dos re-
quisitos para a obtenção do título de Mestre em 
Ciência e Tecnologia de Alimentos do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio de Janeiro (IFRJ). 

 
 
 
 
 
 
 
Orientadora: Prof.ª Dra. Barbara Cristina Euzebio Pereira Dias de Oliveira 
Co orientadora: Prof.ª MSC. Iracema Maria de Carvalho da Hora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de Janeiro 
2018  



 

 
 

Marcela da Silveira Maltez de Carvalho 

 
 

CRIAÇÃO DE GAME INTELIGENTE EM BOAS PRÁTICAS 
PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS 

 

 
Dissertação apresentada como parte dos re-
quisitos para a obtenção do título de Mestre em 
Ciência e Tecnologia de Alimentos do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio de Janeiro (IFRJ).  

Data da aprovação: 04 de junho de 2018.  

 

Prof.ª Dra. Barbara Cristina Euzebio Pereira Dias de Oliveira (Orientadora) 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ 
 
 
 

Prof.ª MSC. Iracema Maria de Carvalho da Hora (Co orientadora) 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ 
 
 
 

Prof.ª Dra. Maria Eveline de Castro Pereira 
 
 Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ  
 

 
 

Prof.ª Dr. Leonardo Emanuel de Oliveira 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ 
 
 
 

Prof.ª Dra. Thais Souza Silveira Majerowicz (Suplente) 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – IFRJ 

 

Rio de Janeiro  

2018  



 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dedico este trabalho aos meus filhos Arthur e Gabriel,  
ao meu marido Gustavo e à minha mãe Sandra.  



 

 
 

AGRADECIMENTOS 
 
 

A Deus, pela oportunidade da vida e de transformar este sonho em realidade. 
 

À minha mãe, pelo incentivo ao estudo, pelo carinho e por não ter medido esforços 
para que chegasse até esta etapa, me dando forças em todos os momentos. 
 

Ao meu marido Gustavo e ao meu filho Arthur, pelo amor, compreensão e paciência 
principalmente nos momentos de ausência devido à dedicação a este trabalho. 
 

Ao meu filho Gabriel, que ainda nem nasceu, mas que esperou até o último minuto 
para que eu pudesse finalizar este projeto.  
 

À minha irmã Rafaela, minha avó Ida e cunhado Vagner, por estarem sempre ao meu 
lado, me apoiando e incentivando. 
 

Às minhas queridas orientadoras Prof. Dra. Barbara Cristina Euzebio Pereira Dias de 
Oliveira e Prof. MSC. Iracema Maria de Carvalho da Hora pelo acolhimento, dedicação e prin-
cipalmente pela paciência para o desenvolvimento deste trabalho.  
 

A todos os professores do mestrado do IFRJ por dividirem seus conhecimentos, suas 
experiências e por contribuírem para o nosso crescimento profissional e intelectual. 
 

A equipe de desenvolvimento do game, pela dedicação, apoio e disponibilidade para 
que o mesmo pudesse ser concretizado. 

 
Aos meus colegas de classe, especialmente o Roberto Pires, agradeço por todos os 

momentos de alegrias, tensões e encontros que tivemos. 
 

A todos os amigos que não foram citados, mas que de alguma forma contribuíram para 
a realização deste trabalho, meu muito obrigada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“A persistência é o menor caminho do êxito”. (Charles Chaplin)  



 

 
 

CARVALHO, Marcela da Silveira Maltez de. Criação de game inteligente em boas práticas 

para manipuladores de alimentos. p. 130. Dissertação de mestrado. Programa de Pós Gradu-

ação em Ciências e Tecnologia de Alimentos, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Rio de Janeiro (IFRJ), Campos Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, 2018. 

 

 
RESUMO 

 
 

Com o aumento do número de refeições realizadas fora dos domicílios, cresce também a 
preocupação com a segurança dos alimentos e sua responsabilidade ambiental. Diante des-
tas preocupações, os manipuladores de alimentos têm um papel fundamental para que estes 
quesitos sejam alcançados. O treinamento dos manipuladores é uma ferramenta essencial 
para transmissão dos conceitos em boas práticas higiênicas e ambientais e este pode ser 
realizado de uma maneira lúdica, através de jogos, capazes de estimular o seu raciocínio, 
reflexão e motivação. Objetivou-se neste trabalho o desenvolvimento de um game inteligente, 
capaz de treinar e avaliar os manipuladores de alimentos através da coleta de dados e direci-
onar uma intervenção específica para cada erro identificado, contribuindo para o aprendizado 
e a formação continuada desses manipuladores. O game foi criado por uma equipe composta 
de profissionais com diferentes expertises, baseada na metodologia design science, passando 
pela identificação do problema, desenvolvimento de uma solução, criação de um artefato, 
realização de testes e culminando na sua validação através da simulação de uma jogada. 
Com a simulação do game foi possível identificar, através dos dados coletados, o número de 
cliques inadequados em cada cena e sub cena bem como o tempo dispendido em cada uma 
delas, o que possibilita uma intervenção individualizada e direcionada, evitando que as não 
conformidades identificadas voltem a ocorrer. 
 
 
Palavras-chave: manipuladores de alimentos, game inteligente, boas práticas higiêni-
cas e ambientais. 
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ABSTRACT 
 
 
The increase in the number of meals consumed outside homes, presentes na increase in both 
the worry regarding the food safety and environmental responsibilities. Facing this worries, 
food handlers play a significant role for those requirements can be accomplished. The handlers 
training is an essential tool in transmitting the concepts in good hygiene and environmental 
practices, which can be performed in a ludic way through games capable of stimulating their 
reasoning, thought and motivation. The aim of this work was the development of a Smart 
Game, capable of training and evaluating the food handlers by the collection of data, then 
suggesting a specific intervention to each irregularity found. That would contribute to the lear-
ning and continued education of those handlers. The game was created by a group composed 
by professionals sharing different expertise, based on the design science methodology, which 
works by passing through the problem identification, Development of a solution, creation of an 
artifact, evaluation of the tests, and ultimately converging on its validation by simulating the 
game session. With the game simulation, it was possible to identify, using the collected data, 
the number of wrong responses (clicks) on each scene and sub-scene as well as the time took 
on each of them. That action makes possible an individualized and directed intervention, not 
allowing those identified nonconformities happen again.  
 

Keywords: food handlers, smart game, good hygienical and environmental practices.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A alimentação fora do lar tem se tornado um hábito cada vez mais comum e incorpo-

rado ao dia a dia, seja pela escassez de tempo, seja simplesmente pelo prazer de se alimen-

tar, mas principalmente em virtude do crescimento socioeconômico que o país vem atraves-

sando na última década. Para endossar a perspectiva favorável, alguns dados chamam aten-

ção, entre eles do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que revela que o bra-

sileiro gasta cerca de 25% de sua renda com alimentação fora do lar. A Associação Brasileira 

de Bares e Restaurantes (ABRASEL) estima que o setor represente 2,7% do produto interno 

bruto (PIB) brasileiro. Já a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (ABIA) destaca 

que o setor tem crescido a uma média anual de 14,2% (ABRASEL, 2015). 

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), realizada pelo IBGE, na sua última edi-

ção, nos anos de 2008 e 2009, verificou um crescimento de sete pontos percentuais nas des-

pesas com aquisição de alimentos fora do domicílio. Em 2003, a população brasileira dispo-

nibilizava 24% das despesas para alimentação fora de casa, passando para 31% nos anos 

de 2008 e 2009 (IBGE, 2010). Paralelamente ao aumento da realização de refeições fora do 

lar, também se verificou um incremento significativo, em nível mundial, de doenças transmiti-

das por alimentos (DTAs) (BRASIL, 2010). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), realizou um estudo entre os anos de 2007 e 

2015, o qual culminou no Relatório de Estimativa da Carga Global de Doenças Transmitidas 

por Alimentos, revelando que anualmente até 600 milhões de pessoas no mundo adoecem 

após ingerir alimentos contaminados, o que representa quase uma em cada dez pessoas. 

Deste total, 420 mil vão à óbito, sendo 125 mil menores de cinco anos (WHO, 2015). 

Pesquisa realizada pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério da 

Saúde, entre 2007 e 2016, demonstrou a ocorrência de 6.632 surtos de DTAs (doenças trans-

mitidas por alimentos), principalmente nas regiões sudeste (43,8%), sendo a categoria de 

restaurantes/padarias (similares) responsáveis por 16,2% dos casos ocorridos no País (BRA-

SIL, 2016). 

Em um estabelecimento produtor de alimentos, a qualidade do produto pode ser defi-

nida como um conjunto de condições e cuidados, desde a obtenção da matéria-prima, pas-

sando por toda etapa do processo produtivo até o momento da sua distribuição e utilização. 

Porém a qualidade neste setor não se restringe somente à produção de produtos com quali-

dade higiênico-sanitárias, mas também envolve, dentre outros fatores, a responsabilidade so-

cioambiental (POSPISCHEK, SPINELLI e MATIAS, 2014). O estabelecimento, ao realizar a 

produção de alimentos, é responsável pelo dispêndio elevado de água e energia, gerando um 

grande volume de resíduos, o que pode comprometer o meio ambiente (SPINELLI, 2013). 
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Entre os fatores que podem afetar a qualidade do produto, destaca-se o manipulador 

de alimentos (LEITE et al., 2011) que representa um elo de grande importância para medidas 

de controle da contaminação dos produtos alimentícios, visto que o homem é um dos princi-

pais responsáveis pela transmissão da contaminação microbiana aos alimentos, através de 

hábitos de higiene inadequados e por práticas indevidas, muitas vezes por falta de conheci-

mento (GÓES et al., 2001). 

Uma das maneiras de garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos é o pro-

grama de educação continuada para esses profissionais, já que os manipuladores são poten-

ciais transmissores de doenças (NOLLA e CANTOS, 2005). 

Os fatores mais preocupantes em relação à sustentabilidade ambiental na produção 

de refeições estão relacionados à falta ou a pouca disponibilização de treinamentos e consci-

entização dos gestores e colaboradores (MARTINS, 2015). 

Segundo Figueiredo e colaboradores (2014), os treinamentos precisam ser pensados 

estrategicamente antes de serem aplicados, necessitam ser planejados quanto aos objetivos 

propostos, os conteúdos que serão abordados, bem como a forma como será aplicado, sem-

pre levando em consideração a realidade do local de trabalho através de um diagnóstico pré-

vio. 

O processo da aprendizagem é constante, inicia-se com a vida e só acaba quando ela 

termina (MANI, 2014). Campos e colaboradores (2002), destacam que a aprendizagem pode 

ser melhor compreendida quando transformada em atividade lúdica, os estudantes são con-

vidados a aprender de uma forma mais descontraída, interativa e divertida. 

 Os jogos podem ser utilizados como elementos motivadores e facilitadores do pro-

cesso de ensino e aprendizagem, com isso o objetivo dos jogos ou das atividades lúdicas não 

se resume apenas em facilitar que o indivíduo memorize os assuntos abordados, mas sim que 

ele seja capaz de promover o seu raciocínio, a reflexão, o pensamento e, consequentemente, 

a (re)construção do seu conhecimento (SANTANA, 2008). A abordagem educacional baseada 

em jogos digitais tem se destacado, por unir aspectos lúdicos ao conteúdo específico, moti-

vando o processo de aprendizado (MACHADO et al., 2011). 

O game inteligente permite uma nova maneira de aprendizagem e jogabilidade, pois 

cada característica e acontecimento do jogo pode ser rastreado, possibilitando o acompanha-

mento da evolução do aprendizado, registrando cada momento em que ele ocorreu. Com isso, 

é possível detectar e corrigir os desvios do processo educacional de maneira individual e em 

tempo real (MARQUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015). 

Este trabalho teve como objetivo o desenvolvimento de um game inteligente tendo 

como público alvo os manipuladores de alimentos. Este jogo poderá ser utilizado tanto no 

treinamento quanto na avaliação dos manipuladores de alimentos através da coleta de dados 

e intervenção, de maneira lúdica, contribuindo para a sua formação continuada. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 MANIPULADOR DE ALIMENTOS 

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2006), o manipulador de alimentos 

pode ser definido como todas as pessoas que preparam, distribuem ou vendem alimentos. 

Para Rey e Silvestre (2009), a palavra manipulador de alimentos se refere a qualquer pessoa 

que tenha contato com um produto comestível ou parte dele em qualquer etapa da produção, 

desde o campo até a mesa do consumidor. Já segundo Rodrigues (2003), manipulador é 

qualquer pessoa do serviço de manipulação que entra em contato com os alimentos direta ou 

indiretamente, incluindo aqueles que colhem, abatem, armazenam, transportam e processam 

os alimentos, logo abrange desde os que trabalham em indústria, passando pelo comércio de 

alimentos, ambulantes e donas de casa. 

Os manipuladores de alimentos possuem um papel fundamental para as medidas de 

controle da contaminação dos produtos alimentícios, visto que o homem é um dos principais 

responsáveis pela transmissão microbiana aos alimentos, através de hábitos de higiene ina-

dequados e por práticas indevidas, muitas vezes por falta de conhecimento (CASTRO, BAR-

BOSA e TABAI, 2011). 

Para a produção de alimentos seguros é primordial a conduta adequada de higiene 

pessoal pelos manipuladores e a sua ausência durante a manipulação impacta diretamente 

na veiculação de doenças pelos alimentos (REY e SILVESTRE, 2009). 

O Centers for Disease Control and Prevention (CDC, 2015), estima que, anualmente, 

nos Estados Unidos da América, as doenças transmitidas por alimentos sejam responsáveis 

por 128 mil hospitalizações e 3.000 óbitos. Entre as principais causas de doenças de origem 

microbiana veiculada por alimentos está a manipulação inadequada dos mesmos. Com isso, 

os manipuladores desempenham um importante papel na preservação da higiene dos alimen-

tos, podendo ser considerados como potencial fonte de transmissão de patógenos ou de de-

terioradores (ORLANDI et al., 2002). 

Sendo assim, é importante que os locais de manipulação de alimentos busquem meios 

seguros para minimizar a ocorrência de complicações induzidas pela ingestão de alimentos 

contaminados. Para isso, torna-se necessário a implementação de ferramentas de qualidade 

no processo produtivo de refeições, como: procedimento operacional padrão (POP) e boas 

práticas de fabricação (BPF) (LOURENÇO e CARVALHO, 2006). 
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2.2 SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

A saúde dos indivíduos é determinada diretamente pela sua alimentação, a qual está 

relacionada a composição nutricional dos alimentos e a sua qualidade sanitária, sendo esta 

influenciada pela sua segurança no momento do consumo (GÓES et al., 2001). 

Os alimentos são importantes tanto pelo seu valor nutricional como pela sua capaci-

dade de transmitir patologias, papel de grande impacto nas condições sanitárias (GERMANO 

e GERMANO, 2008). 

Segundo Panetta (2004), um alimento seguro deve apresentar a composição nutricio-

nal adequada as necessidades, não causar danos à saúde e além disso, garantir o prazer ao 

consumir o mesmo. Portanto, para as empresas que atuam no seguimento de alimentos, a 

segurança é uma das principais características da qualidade. 

Segundo Forsythe (2013), segurança dos alimentos é um conceito que pode ser en-

tendido como a condição necessária para reduzir os riscos à saúde do consumidor através do 

gerenciamento e controle dos perigos químicos, físicos e microbiológicos. 

Atualmente, os agravos à saúde resultantes da ingestão de alimentos impróprios ao 

consumo humano, representam um dos mais difundidos e crescentes problemas de saúde 

pública. Esses agravos atingem milhares de pessoas em todo mundo, ocasionando danos à 

integridade física e impacto negativo à produtividade no trabalho dos indivíduos acometidos 

(DIAS et al., 2004).  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), as Doenças Transmitidas por Ali-

mentos (DTAs) são definidas como aquelas usualmente de natureza infecciosa ou tóxica cau-

sada por agentes que invadem o organismo através da ingestão de alimentos. Essas doenças 

podem ocorrer de forma individual ou em surtos. O Ministério da Saúde define surto como 

sendo o episódio em que duas ou mais pessoas apresentam doença semelhante após inge-

rirem alimentos e/ou água da mesma origem (BRASIL, 2016). 

A definição de Doença Transmitida por Alimento segundo a RDC nº12 de 02 de janeiro 

de 2001, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, é 

aquela “causada pela ingestão de um alimento contaminado por um agente infeccioso espe-

cífico, ou pela toxina por ele produzida, por meio da transmissão desse agente ou de seu 

produto tóxico” (BRASIL, 2001). E, ainda, pela ingestão dessas toxinas, formadas em decor-

rência da intensa proliferação do microrganismo patogênico no alimento, ocorrem as chama-

das intoxicações alimentares, e pela ingestão de microrganismos que se desenvolvem, multi-

plicam-se e produzem toxinas que provocam a sintomatologia apresentada pelo doente, te-

mos as infecções (SILVA JÚNIOR, 2010). 

Segundo o Ministério da Saúde, as doenças transmitidas por alimentos (DTAs) que 

são caracterizadas por uma síndrome devido à ingestão de alimentos ou água contaminada, 



 

18 
 

podendo levar a anorexia, náuseas, vômitos, diarreia acompanhada ou não de febre, podem 

ser causadas por bactérias, vírus, parasitas, toxinas, príons, agrotóxicos, produtos químicos 

e metais pesados (BRASIL, 2016). 

Segundo Brasil (2001), a ocorrência de surtos de DTA geralmente está associada à 

presença de alguns fatores de risco, dentre os quais, destacam-se: as falhas na cadeia de 

refrigeração de alimentos; a conservação de alimentos mornos à temperatura ambiente; o 

alimento preparado várias horas antes de seu consumo, e cujo acondicionamento prévio ao 

consumo foi inadequado; as falhas no processo de cocção dos alimentos; os manipuladores 

de alimentos com práticas de higiene pessoal inadequadas ou portadores de lesões ou doen-

ças passíveis de contaminação; a utilização de matéria prima contaminada; as falhas no pro-

cesso de higienização de utensílios e equipamentos utilizados no preparo de alimentos; a 

existência de condições ambientais favoráveis ao crescimento de agentes etiológicos; os ali-

mentos obtidos de fontes não confiáveis; as práticas inadequadas de armazenamento; o uso 

de utensílios passíveis de liberação de resíduos tóxicos; a adição intencional ou acidental de 

substâncias químicas tóxicas aos alimentos; a utilização de água cuja potabilidade não é con-

trolada e a contaminação da água a partir da ocorrência de avarias na rede de abastecimento. 

Fatores como a globalização do mercado de alimentos, as alterações nos hábitos ali-

mentares, aumento do uso e consumo de alimentos industrializados ou preparados fora de 

casa, alteraram o perfil epidemiológico das DTAs, expondo a população a diversos tipos de 

contaminantes (SÃO PAULO, 2005). 

As DTAs são consideradas como uma importante causa de morbidade e mortalidade 

em todo o mundo. Nas últimas duas décadas, as DTAs têm emergido como um crescente 

problema econômico e de saúde pública (BRASIL, 2016). Nota-se que a sua ocorrência vem 

aumentando significativamente em nível mundial. Vários são os fatores que contribuem para 

a emergência dessas doenças, dentre os quais podemos destacar: o crescente aumento das 

populações; a existência de grupos populacionais vulneráveis ou mais expostos; o processo 

de urbanização desordenado; e a necessidade de produção de alimentos em grande escala. 

Contribui, ainda, o deficiente controle dos órgãos públicos e privados no tocante à qualidade 

dos alimentos ofertados às populações (BRASIL, 2010). 

Além disso, podemos acrescentar outros fatores importantes para o aumento na ocor-

rência das DTAs, como: a maior exposição das populações a alimentos destinados ao pronto 

consumo coletivo, o consumo de alimentos em vias públicas, a utilização de novas modalida-

des de produção, o aumento no uso de aditivos e as mudanças de hábitos alimentares, sem 

deixar de considerar as mudanças ambientais, a globalização e as facilidades atuais de des-

locamento da população, inclusive em nível internacional (BRASIL, 2010). 

Pesquisa realizada pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério da 

Saúde, mostra que entre 2007 e 2016 ocorreram 6.632 surtos, nos quais 469.482 pessoas 
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foram expostas, 118.104 adoeceram, 17.186 hospitalizadas e 109 evoluíram a óbitos, princi-

palmente nas regiões sudeste (43,8%) e sul (24,8%), conforme a figura 1. 

 

 
 

Figura 1. Distribuição dos surtos de DTA por região. Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde – MS, 
2016. 

 

Em se tratando do local de ocorrência, 38,9% correspondem a sua própria residência, 

16,2% restaurantes/padarias (similares), 10% outras instituições (alojamento e trabalho), 

7,9% creche/escola, 5,8% eventos ocorridos no País (BRASIL, 2016), conforme apresentado 

na figura 2, porém não foi contemplado na pesquisa o mercado informal, estabelecimentos 

sem alvará, que apresenta crescimento exponencial. 
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Figura 2. Distribuição dos surtos de DTA por local de ocorrência. Fonte: Secretaria de Vigilância em 
Saúde – MS, 2016. 

 
Segundo a pesquisa realizada entre 2007 e 2016, pela Secretaria de Vigilância em 

Saúde (SVS), do Ministério da Saúde (figura 3), os principais alimentos responsáveis pelas 

DTAs, são os alimentos mistos, água, ovos e produtos à base de ovos e os produtos cárneos. 

Conforme a figura 4, são apresentadas as principais causas relacionadas a manipulação ina-

dequada, a conservação inadequada e a matéria-prima imprópria. 
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Figura 3. Distribuição de alimentos incriminados em surtos de DTA. Fonte: Secretaria de Vigilância 
em Saúde – MS, 2016. 

 

 
 

Figura 4. Fatores causais dos sustos de DTA. Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde – MS, 2016. 
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Para impedir a ocorrência desses surtos e possibilitar uma maior segurança é impres-

cindível a adoção de medidas que controlem os alimentos desde a origem até o consumo, ou 

seja, em toda a cadeia produtiva. Diversos fatores podem contribuir para a sua contaminação, 

como por exemplo preparações com temperatura imprópria, qualidade da matéria-prima, qua-

lidade da água, equipamentos com a higienização em não conformidade, armazenamento 

inadequado, embalagens impróprias e manipuladores infectados (OMS/FAO, 2008). 

Para que ocorra a segurança dos alimentos, é necessário o conhecimento das práticas 

higiênico sanitárias, porém para que elas ocorram é primordial que os manipuladores de ali-

mentos estejam sensibilizados, motivados e principalmente treinados para uma produção se-

gura e confiável de alimentos para a coletividade (LIMA, 2001). A educação das pessoas en-

volvidas no preparo e processamento dos alimentos constitui ação crucial de defesa na pre-

venção de grande parte das enfermidades transmitidas pelos alimentos, que podem ser cau-

sadas tanto pelo contato direto do manipulador com o alimento quanto pela contaminação 

cruzada (MARTÍNEZ-TOMÉ; VERA e MURCIA, 2000). 

Pensando na produção de alimentos mais seguros e na necessidade de otimizar pro-

cessos específicos, novos sistemas de gerenciamento foram estudados e desenvolvidos, con-

tribuindo para o surgimento de sistemas normatizados, como a série ISO 22000, ISO 15.635, 

as Boas Práticas (BP) e o Sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (AP-

PCC), que apresentam como conceito básico a prevenção do produto pronto para consumo 

(RÊGO, STAMFORD e PIRES, 2001), que são fundamentais para redução dos perigos de 

origem alimentar (OMS/FAO, 2008). 

Para uma empresa manter a qualidade dos serviços prestados, deve haver uma pa-

dronização das suas atividades e rotinas, sendo necessário para isso o uso de sistemas para 

gestão (LAS CASAS, 1999). Para a gestão da segurança e qualidade no setor de alimentos, 

pode-se utilizar as ferramentas: BP, POP, APPCC e normas ISO, conforme ilustrado na figura 

5. 
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Figura 5. Ferramentas de sistemas de gestão da qualidade. Fonte: Wallace e William, 2001. 

 
 
2.2.1 Legislações 

 

Segundo Jouve (1998) as legislações em segurança do alimento normalmente são 

entendidas como um conjunto de procedimentos, diretrizes e regulamentos elaborados pelas 

autoridades, direcionados para a proteção da saúde pública. 

No Brasil, o controle de qualidade de alimentos está sob a responsabilidade do Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), e do Ministério da Saúde (MS), por 

intermédio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dividida em três níveis: os que são 

comercializados em todo país e podem ser exportados estão sob responsabilidade do governo 

federal e passam pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF); os que são comercializados em 

cada estado estão sob responsabilidade do governo estadual; e os que são comercializados 

apenas no município estão sob responsabilidade do governo municipal. No caso dos alimen-

tos que estão sob responsabilidade do Ministério da Saúde, a fiscalização fica a cargo da 

esfera municipal. Estes órgãos são responsáveis por legislar a respeito do controle de quali-

dade, regulamentando as normas, em diferentes esferas, conforme figura 6 (OLIVEIRA, 

2002).  
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Figura 6. Linha do tempo – Legislações. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Dentre as atividades do MAPA está a promoção da segurança alimentar e nutricional, 

garantindo a defesa sanitária com a fiscalização de insumos agropecuários, classificando e 

inspecionando produtos de origem animal e vegetal. Para isso, executa políticas com vistas 

ao desenvolvimento do agronegócio e ao atendimento dos consumidores e mercado interna-

cional (BRASIL, 2008). 

O MAPA possui diversas políticas com a finalidade de padronizar e harmonizar os pro-

cedimentos de inspeção, com a intenção de garantir a segurança e a inocuidade dos alimen-

tos, dessa maneira, seu trabalho é imprescindível para a qualidade da matéria prima utilizada 
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nos serviços de alimentação. Além disso, o MAPA possui parceria com o MS de modo a uni-

formizar os procedimentos de vigilância, possibilitando intercâmbio de informações com a AN-

VISA (BRASIL, 2008). 

Criada em 1999, a ANVISA é uma autarquia sob regime especial vinculada ao MS, 

com o objetivo de proteger a saúde da população por meio do controle sanitário da produção 

e comercialização de produtos e serviços, incluindo fiscalização de locais que comercializam 

alimentos e bebidas. Ela possui atividades de inspeção pioneiras e processo inovador de ava-

liação dos riscos e regulação de alimentos para consumo humano (BRASIL, 1999). 

As legislações brasileiras sanitárias que regulamentam tanto o comércio como as in-

dústrias de alimentos, são elaboradas pelos Ministérios da Saúde (MS) e da Agricultura Pe-

cuária e Abastecimento (MAPA). Além desses, também encontramos o assunto regulamen-

tado no código de defesa do consumidor através da Lei 8078/90, que dispõe sobre a respon-

sabilidade dos prestadores de serviço e produtores de alimentos pelos danos causados à 

saúde do consumidor (BRASIL, 1990). 

A legislação brasileira considera a vida, a saúde e a segurança como primeiro direito 

básico do consumidor, presente no Código de Defesa do Consumidor (1990): “Art. 6 São di-

reitos básicos do consumidor: I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 

nocivos”. 

O Código de Defesa do Consumidor reconhece e detalha os direitos básicos do con-

sumidor o outro elo fundamental das relações de produção e consumo – estabelecendo nor-

mas e mecanismos para a sua defesa e proteção. Este Código possui uma seção específica 

sobre a proteção à saúde e segurança dos consumidores no capítulo IV, intitulado “Da quali-

dade de produtos e serviços, da prevenção e reparação de danos”, em que são consideradas 

circunstâncias agravantes dos crimes o fato de envolverem operações com alimentos (SILVA, 

2009). 

De acordo com Silva Júnior (2010), o controle higiênico-sanitário é dificultado quando 

as normas e procedimentos estabelecidos pela legislação, não são respeitados, portanto, con-

tribuindo para ocorrência de muitas doenças veiculadas por alimentos, as quais vêm se tor-

nando frequentes nos últimos anos, em países em desenvolvimento e desenvolvidos. 

Diante das necessidades de controle higiênico sanitário dos alimentos, sobretudo a 

partir do ano de 1990, houve uma institucionalização em massa refletida na elaboração de 

legislações para o controle e a implementação das boas práticas de manipulação dos alimen-

tos (BRASIL, 1993a). 

No município do Rio de Janeiro, na área de alimentos, aplica-se o Decreto nº 6235 de 

30 de outubro de 1986, que aprovou o “Regulamento da Defesa e Proteção da Saúde no 
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tocante a Alimentos e à Higiene Habitacional e Ambiental”, que teve por base o Decreto Lei 

Federal nº 986/69, sobre as “Normas Básicas de Alimentos” (RIO DE JANEIRO, 1986). 

O Ministério da Saúde visando contribuir para melhoria das condições higiênicos sani-

tários tanto na elaboração das preparações como na adequação das ações da vigilância, pu-

blicou em 26 de novembro de 1993, a Portaria nº 1428, aprovando o regulamento técnico para 

a inspeção sanitária de alimentos, as diretrizes para o estabelecimento de boas práticas de 

produção e de prestação de serviços na área de alimentos e o regulamento técnico para o 

estabelecimento de padrões de identidade e qualidade (PIQ) para serviços e produtos na área 

de alimentos. Esta portaria é responsável pelo estabelecimento de procedimentos para ga-

rantir a qualidade sanitária dos alimentos, conhecidos como pré-requisitos ou BP, necessários 

à implantação de qualquer sistema de qualidade (BRASIL, 1993b). 

A portaria aprova o Regulamento Técnico para Inspeção Sanitária de Alimentos com o 

objetivo de estabelecer as orientações necessárias que permitam executar as atividades de 

inspeção sanitária, de forma a avaliar as boas práticas para a obtenção de padrões de identi-

dade e qualidade de produtos e serviços na área de alimentos com vistas à proteção da saúde 

da população. E isto deve ser realizado por meio da avaliação da eficácia e efetividade dos 

processos, meios e instalações, assim como dos controles utilizados na produção, armaze-

namento, transporte, distribuição, comercialização e consumo de alimentos por meio do sis-

tema de Avaliação dos Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), de forma a proteger 

a saúde do consumidor (BRASIL, 1993b). 

 A portaria ainda faz menção às diretrizes para o estabelecimento de boas práticas de 

produção e de prestação de serviços na área de alimentos, estabelecendo as orientações 

necessárias para a elaboração das boas práticas de produção e prestação de serviços para 

alcançar o padrão de identidade e qualidade de produtos e/ou serviços na área de alimentos 

(BRASIL, 1993b). Além disso, o Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrões de 

Identidade e Qualidade (PIQ) para Produtos e para Serviços na Área de Alimentos tem como 

metas estabelecer a metodologia para elaboração de PIQs e definir a estratégia para oficiali-

zar, após avaliação, as propostas de PIQs encaminhadas pelos estabelecimentos (BRASIL, 

1993b). 

O MAPA, para produtos de origem animal, promulgou a Portaria nº 368 de 04 de se-

tembro de 1997, regulamentando as condições higiênico-sanitárias e as Boas Práticas de 

Fabricação para estabelecimentos industrializadores de alimentos (BRASIL, 1997a). Tal Re-

gulamento estabelece os requisitos gerais essenciais de higiene e de boas práticas de fabri-

cação, para elaboração de alimentos aptos para o consumo humano, visando assegurar a 

qualidade do produto final durante o processo de produção, condições de uso dos equipa-

mentos, qualidade da matéria-prima, embalagens, rótulos, segurança, proteção ambiental, 

armazenamento dos insumos, expedição, distribuição e transporte dos produtos acabados. 
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A Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições 

legais, publicou no “Diário Oficial da União” em 1/8/1997 a portaria nº 326, colocando em vigor 

o Regulamento Técnico Sobre as Condições Higiênico-Sanitárias e de Boas Práticas de Fa-

bricação para Estabelecimentos Produtores ou Industrializadores de Alimentos (BRASIL, 

1997b). O regulamento objetiva estabelecer os requisitos gerais de higiene e de boas práticas 

de fabricação para alimentos produzidos ou fabricados para o consumo humano. E se aplica, 

quando for o caso, a toda pessoa física ou jurídica que possua pelo menos um estabeleci-

mento no qual sejam realizadas algumas das seguintes atividades: produção ou industrializa-

ção, fracionamento, armazenamento e transportes de alimentos industrializados (BRASIL, 

1997b). 

A Portaria nº 326 de 30 de julho de 1997, da Secretaria de Vigilância Sanitária – AN-

VISA (MS) exige que os estabelecimentos que produzem ou industrializam alimentos, pos-

suam as BPF e sugere uso do procedimento padrão de higiene operacional (PPHO), itens das 

BPF que devem apresentar procedimentos de monitorização, ação corretiva, registros e veri-

ficação (BRASIL, 1997). 

Em 1999, foi publicada a Portaria CVS nº 06 com o objetivo de estabelecer critérios de 

higiene e de Boas Práticas para alimentos produzidos/fabricados/industrializados/manipula-

dos e prontos para o consumo, no Estado de São Paulo. Essa Portaria subsidiou as ações da 

Vigilância Sanitária e a elaboração dos Manuais de Boas Práticas de Manipulação e Proces-

samento (SÃO PAULO, 1999). Ela possibilitou contribuições expressivas para o controle higi-

ênico-sanitário de serviços de alimentação, principalmente por dispor de informações especi-

ficas sobre o tema Boas Práticas, estabelecendo critérios numéricos de tempo e temperatura, 

frequências de higienização, sugestão de layout, fluxo de processo, entre muitos outros 

(WHO/FAO, 2006). 

Em 21 de outubro de 2002, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), criou 

a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 275 diante da necessidade de complementar o 

Regulamento Técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de fabrica-

ção para estabelecimentos produtores ou industrializadores de alimentos, bem como a neces-

sidade de desenvolvimento de um instrumento genérico de verificação das Boas Práticas de 

Fabricação, aplicável a esses estabelecimentos, norteando o serviço de vigilância sanitária 

durante as inspeções. 

A resolução aplica-se, igualmente à Portaria nº 326/97, aos estabelecimentos proces-

sadores ou industrializadores nos quais sejam realizadas algumas das atividades de produ-

ção/industrialização, fracionamento, armazenamento e transporte de alimentos industrializa-

dos. E tem como objetivo geral estabelecer procedimentos operacionais padronizados que 
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contribuam para a garantia das condições higiênico-sanitárias necessárias ao processa-

mento/industrialização de alimentos, complementando as boas práticas de fabricação (BRA-

SIL, 2002). 

Além disso, a RDC nº 275/02 também determina os Procedimentos Operacionais Pa-

drão (POPs) que devem ser implementados e aplicados pelos estabelecimentos produtores 

ou industrializadores de alimentos, são eles (BRASIL, 2002): 

a) Higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios. 

b) Controle da potabilidade da água. 

c) Higiene e saúde dos manipuladores. 

d) Manejo dos resíduos. 

e) Manutenção preventiva e calibração de equipamentos. 

f) Controle integrado de vetores e pragas urbanas. 

g) Seleção das matérias-primas, ingredientes e embalagens. 

h) Programa de recolhimento de alimentos. 

A ANVISA atenta à necessidade de promover maior nível de segurança dos alimentos 

prontos para o consumo pela população brasileira, em setembro de 2004, após consulta pú-

blica e consolidação de conteúdo técnico, editou a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) 

nº 216, marco normativo que estabelece o Regulamento Técnico sobre Boas Práticas para 

Serviços de Alimentação que realizam atividades como manipulação, preparação, fraciona-

mento, armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de alimentos 

preparados ao consumo. 

Esta Resolução tem por finalidade garantir as condições higiênico sanitárias do ali-

mento, envolvendo ações nas áreas de edificação, instalações, equipamentos, móveis e uten-

sílios, higienização e manutenção; controle de pragas e vetores; abastecimento de água; ma-

nejo de resíduos; saúde dos manipuladores; matérias-primas, ingredientes e embalagens; 

pré-preparo até a exposição ao consumo do alimento preparado (ANVISA, 2004). 

O Manual de Boas Práticas para Serviços de Alimentação é um documento que deve 

descrever os requisitos fundamentais das práticas e técnicas higiênico-sanitárias, específico 

para estabelecimento, que subsidia as etapas operacionais e as ações da Vigilância Sanitária, 

estabelecendo os critérios de higiene e procedimentos operacionais padrão (POP's) visando 

prevenir e proteger a saúde do consumidor, a saúde do trabalhador e, ainda preservar o meio 

ambiente (BRASIL, 1993; BRASIL, 1997; BRASIL, 2002; BRASIL, 2004). 

 Para alguns desses itens as empresas devem ter também descritos os Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP's) e Instruções de Trabalho (IT): higienização de instalações, equi-

pamentos e móveis, controle integrado de vetores e pragas urbanas, higienização do reser-

vatório e higiene e saúde dos manipuladores. Os POP's estabelecem as instruções de traba-

lho para as operações rotineiras, específicas, da manipulação de alimentos. Além disso, eles 
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devem conter as instruções sequenciais das operações e a frequência de execução, especi-

ficando o nome, o cargo e ou a função dos responsáveis pelas atividades. Devem ser apro-

vados, datados e assinados pelo responsável do estabelecimento e mantidos por trinta dias 

a partir da data de preparação dos alimentos (BRASIL, 2004). 

 A RDC nº 216/04 preconiza que os serviços de alimentação devem implementar POPs 

relacionados aos seguintes itens: 

a) Higienização de instalações, equipamentos e móveis; 

b) Controle integrado de vetores e pragas urbanas; 

c) Higienização do reservatório; 

d) Higiene e saúde dos manipuladores. 

 A RDC nº 216/04 privilegia os aspectos referentes à qualidade sanitária e ao treina-

mento dos manipuladores, no qual determina os assuntos que devem ser abordados, como: 

contaminantes alimentares; doenças transmitidas por alimentos; manipulação higiênica dos 

alimentos e boas práticas, sendo o entendimento destes itens por parte dos manipuladores 

como fundamentais, evitando assim problemas relacionados à contaminação dos alimentos. 

Em consonância com a RDC no 216, porém especificando ainda mais determinados 

itens, alguns Estados brasileiros publicaram regulamentos específicos de boas práticas, defi-

nindo os critérios para elaboração de manuais de boas práticas, condutas a serem adotadas 

por Responsáveis Técnicos, além de outros procedimentos específicos que não estavam de-

talhados na RDC nº 216, como foi o caso da Portaria nº 2619 de 2011, do Município de São 

Paulo, que aprova o Regulamento de Boas Práticas e de controle de condições sanitárias e 

técnicas das atividades relacionadas à importação, exportação, extração, produção, manipu-

lação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, embala-

gem e reembalagem, fracionamento, comercialização e uso de alimentos - incluindo águas 

minerais, águas de fontes e bebidas, aditivos e embalagens para alimentos (SÃO PAULO, 

2011); e da Portaria CVS no 5 de 2013, do Estado de São Paulo, que, prova o regulamento 

técnico sobre boas práticas para estabelecimentos comerciais de alimentos e para serviços 

de alimentação, bem como o roteiro de inspeção desses espaços (SÃO PAULO, 2013); e a 

Portaria no 78/2009, do Rio Grande do Sul,  que aprova a Lista de Verificação em Boas Práti-

cas para Serviços de Alimentação e as normas para Cursos de Capacitação em Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação e dá outras providências (RIO GRANDE DO SUL, 2009). 

Os estabelecimentos que desejem assegurar e demonstrar que as boas práticas e os 

procedimentos operacionais padronizados essenciais estejam implantados, implementados e 

mantidos podem fazê-lo por meio da certificação da norma NBR 15.635:2008 (ABNT, 2008). 

A norma se aplica a todos os estabelecimentos prestadores de serviços que manipulam, pre-

param, fracionam, armazenam, distribuem, transportam ou colocam à venda alimentos pre-

parados para o consumo. Desta forma, encaixam-se neste perfil cantinas, bufês, lanchonetes, 
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bares, restaurantes, cozinhas industriais, cozinhas hospitalares, cozinhas escolares e simila-

res (ABNT, 2008). 

A Norma ABNT NBR 15.635:2008 estabelece os requisitos de Boas Práticas e dos 

Controles Operacionais Essenciais (COE) a serem seguidos por empresas que desejam com-

provar e documentar que produzem alimentos em condições higiênico-sanitárias adequadas 

para o consumo (ABNT, 2008). 

Cabe ressaltar que os sistemas de qualidade higiênico-sanitária são obrigatórios para 

as empresas do setor alimentício, independentemente da tipologia, porte ou do número de 

refeições servidas diariamente (EBONE, 2010).  

Todos os estabelecimentos produtores de alimentos devem estar de acordo com a 

regulamentação e adotarem as Boas Práticas, sob pena de punição na forma da Lei n° 6437, 

de 20 de agosto de 1977, artigo XXXV. Essa lei prevê, desde advertência, até o cancelamento 

do alvará de funcionamento do estabelecimento conforme a severidade da não conformidade 

apresentada (BRASIL, 1977). 

 
 
2.2.2 Boas práticas (BP) 

 

A Anvisa define as BP como normas de procedimentos para atingir um determinado 

padrão de identidade e qualidade de um produto e/ou de um serviço na área de alimentos, 

incluindo-se bebidas, utensílios e materiais em contato com alimentos, cuja eficácia e efetivi-

dade devem ser avaliadas por meio da inspeção e/ou da investigação (BRASIL, 1993b). 

As boas práticas são técnicas de higiene que devem ser seguidas e obedecidas pelos 

manipuladores desde a escolha e compra dos produtos a serem utilizados no preparo do ali-

mento até a venda para o consumidor final, a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e 

a conformidade dos alimentos, evitando a ocorrência de doenças provocadas pelo consumo 

de alimentos contaminados (BRASIL, 2004). 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) e as Boas Práticas de Manipulação (BPM) en-

globam os procedimentos que devem ser adotados, com a finalidade de garantir a qualidade 

higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos com a legislação sanitária (BRASIL, 2004). 

Elas são as condições mínimas necessárias para a produção de alimentos seguros, objeti-

vando reduzir as fontes de contaminação química, física e biológica provenientes das maté-

rias-primas, água, instalações, equipamentos, utensílios, vetores e pragas urbanas, assim 

como dos manipuladores de alimentos (BRASIL, 2002). 

A qualidade da matéria-prima, as condições higiênicas do ambiente de trabalho, as 

técnicas de manipulação dos alimentos, são fatores importantes a serem considerados na 

produção de alimentos seguros e de qualidade, devendo, portanto, serem considerados nas 
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BPF (ARRUDA,1998). Segundo Rosa (2015), uma forma eficaz para a redução do risco e 

melhor controle de qualidade é o uso correto das BPF, para que seja oferecida maior segu-

rança aos produtos. 

No Brasil assim como em outros países, as Boas Práticas de Fabricação, normal-

mente, seguem as recomendações do Codex Alimentarius, devendo ser redigidas formal-

mente no “Manual de Boas Práticas”, específico para cada estabelecimento (BRASIL, 2002). 

 As BPF nas indústrias e estabelecimentos de alimentos são exigidas pelas legislações 

brasileiras contempladas nas Portarias nº 1428/93, 326/97, 368/97, Portaria CVS nº 6/99 e 

nas Resoluções da Diretoria Colegiada RDC nº 275/02 e 216/04 (SEIXAS et al., 2008). 

Segundo Akutsu e colaboradores (2005), as BPF possuem quatro pontos importantes 

a serem observados: I- termos relevantes: inclusive pontos críticos de controle e práticas re-

ferentes à pessoal; II- instalações: áreas externas, plantas físicas, ventilação e iluminação 

adequadas, controle de pragas, uso e armazenamento de produtos químicos, abastecimento 

de água, encanamento e coleta de lixo; III - requisitos gerais de equipamentos: construção, 

facilidade de limpeza e manutenção; IV - controles de produção. 

Para se atingir as Boas Práticas, uma das ferramentas utilizadas é a ficha de inspeção 

ou check-list que permite a verificação e levantamento das conformidades e não conformida-

des de acordo com a legislação brasileira. Esta avaliação inicial permite levantar itens não 

conformes e, a partir dos dados coletados, prever ações corretivas para adequação dos re-

quisitos buscando eliminar e reduzir riscos que possam comprometer os alimentos e a saúde 

do consumidor (GENTA, MAURICIO e MATIOLI, 2005; KRAEMER e SADDY, 2007). 

O plano de ação é a base para a elaboração dos PPHO e POPs, que visam, também, 

corrigir as não conformidades encontradas. A partir dessas informações torna-se possível a 

descrição e implantação do “Manual das Boas Práticas de Manipulação” (BASTOS, 2008). 

A ANVISA através da resolução RDC nº 216/2004 declara que o manual de boas prá-

ticas de fabricação é um documento que descreve o trabalho executado no local, devendo 

abranger quesitos como a manutenção e a higienização das instalações, dos equipamentos 

e dos utensílios; o controle da água de abastecimento; presença de vetores transmissores de 

doenças e de pragas urbanas; a capacitação dos profissionais, a supervisão da higiene dos 

manipuladores, o manejo de resíduos e a garantia sobre a qualidade da matéria-prima, dos 

ingredientes, das embalagens e do alimento preparado. Do mesmo modo, apresenta docu-

mentação e registro do Manual e dos Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) e descri-

minar o responsável pelas atividades de manipulação dos alimentos e que capacitação ele 

deve possuir para o cargo (BRASIL, 2004). 

O Manual de Boas Práticas deve ser elaborado contemplando todas as atividades re-

alizadas no serviço de alimentação para atender aos itens exigidos pela legislação sanitária 

(KRAEMER e SADDY, 2007). Ele precisa ser redigido retratando fielmente a realidade das 
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empresas, descrever as rotinas de trabalho, relacionar e anexar os POPs adotados e a docu-

mentação necessária, como: planilhas de controle; registros; listas de verificação; entre outros 

(EPA, 2007). 

Os POPs para área de alimentos, foram legalmente introduzidos no Brasil em 2002, 

sendo definidos como procedimentos escritos de forma objetiva, estabelecendo instruções 

sequenciais para a realização de operações rotineiras e específicas na produção, armazena-

mento e transporte de alimentos. Devem ser detalhadamente descritos, monitorados, se ne-

cessário corrigidos e verificados. (BRASIL,2004a; BRASIL, 2002). 

Dentre as utilidades dos POPs podem ser citados: (1) indicador de conformidade com 

os requisitos organizacionais e governamentais; (2) parte de um programa de treinamento 

pessoal, uma vez que deve fornecer instruções de trabalho detalhadas; (3) minimizador de 

erros de comunicação entre a equipe; (4) reconstrução de atividades, quando não há outras 

referências disponíveis; (5) podem ser usados como lista de procedimentos em check list de 

auditorias; (6) e, finalmente, os POPs têm o benefício de reduzir o esforço de trabalho e per-

mitir melhor comparabilidade e credibilidade aos produtos finais (EPA, 2007). Para que os 

POPs atinjam as funcionalidades citadas, é necessário que as instruções neles contidas se-

jam compreensíveis por todos que os usam. Além disso, os manipuladores devem ser treina-

dos e avaliados a fim de aprender e cumprir os procedimentos (STUP, 2001). 

Os serviços de alimentação devem implementar os POPs relacionados aos itens de 

higienização de instalações, equipamentos e móveis, controle integrado de vetores e pragas 

urbanas, higienização do reservatório, higiene e saúde dos manipuladores (BRASIL, 2004).  

O Manual de Boas Práticas deve ser um descritivo real dos procedimentos técnicos 

para cada estabelecimento e deve conter os pré-requisitos para produção de alimentos segu-

ros, tais quais: responsabilidade técnica; controle de saúde dos funcionários; controle da água 

para consumo; controle integrado de pragas; regras para visitantes ao acessar as áreas de 

manipulação; controle das matérias-primas; e adequação estrutural do estabelecimento 

(SILVA JUNIOR, 2010). 

Para alcançar sucesso na implementação das BPF, recomenda-se o monitoramento e 

supervisão dos procedimentos e atividades desempenhadas pelos colaboradores, por profis-

sional capacitado, o qual possua responsabilidade técnica para o desempenho da função, 

sendo este, considerado um aspecto de grande relevância, para a produção do alimento se-

guro (LIMA, 2009; SILVA JÚNIOR, 2010). Com o manual de boas práticas aplicado de forma 

correta, eficiente e segura, consegue-se um elevado padrão de qualidade higiênico sanitária, 

com produtos e serviços seguros (NASCIMENTO e BARBOSA, 2007). 

No capítulo “Documentação e Registro” do manual de boas práticas e de procedimen-

tos operacionais padronizados, devem vir descritas as instruções de forma sequencial das 
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operações e frequência de execução, especificando o nome, o cargo e a função dos respon-

sáveis pelas atividades. Devem ser aprovados, datados e assinados pelo responsável do es-

tabelecimento, sendo dever de cada manipulador segui-los (BRASIL, 2004). 

As Boas Práticas em conjunto com os POPs são consideradas essenciais para que 

seja realizada a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). Para a implanta-

ção do sistema APPCC, é necessária a verificação dos perigos pelo método de análises mi-

crobiológicas das matérias primas, das condições dos ambientes de preparação dos alimen-

tos, dos utensílios e equipamentos, além de monitorar os parâmetros de tempo e temperatura. 

(EPA, 2007). 

Quando um estabelecimento já possui as boas práticas e os POPs, mas deseja com-

provar que os mesmos estejam implementados e mantidos, podem fazê-lo por meio da certi-

ficação na norma NBR 15.635:2008 (ABNT, 2008). 

Todo o estabelecimento deve ser ajustado com a finalidade de obter alimentos em 

condições adequadas para o consumo humano, cuja eficácia e efetividade precisam ser ava-

liadas por meio da inspeção e/ou investigação. Sabe-se que as Boas Práticas são de suma 

importância para que a implantação futura do método APPCC tenha sucesso. Galhardi (2002), 

confirma as BPF como pré-requisitos fundamentais para a implantação do sistema de APPCC, 

considerado parte integrante das medidas de segurança alimentar e ponto referencial para 

produção de normas reguladoras (legislação) da produção de alimentos. 

Segundo o National Food Service Management Institute (NFSMI, 2006), a APPCC é 

uma ferramenta para controle da qualidade, na forma de sistema preventivo, para reduzir o 

risco das doenças transmitidas por alimentos. Esta prevenção é realizada por meio da mani-

pulação adequada dos alimentos, monitoramento e manutenção de registros. 

Com base nos princípios do sistema APPCC, surge a Norma ISO 22.000:2005, com o 

intuito de certificar as entidades com o selo de qualidade ISO (ABNT, 2006). 

A International Organization of Standardization (ISO) é uma instituição não-governa-

mental, considerada a maior organização mundial responsável pelo desenvolvimento e edição 

de normas internacionais em diversos setores, principalmente para as áreas tecnológicas, de 

produtos, qualidade, segurança e ambiental. Essas normas são utilizadas com o objetivo de 

uniformização, padronização e normalização das atividades desempenhadas (FONSECA, 

2011). 

Dentre as normas ISO, destaca-se a ISO 22000, responsável por um conjunto de nor-

mas específicas, relativas a sistemas de gestão da segurança alimentar, que possibilita o con-

trole dos perigos em toda a cadeia alimentar, garantindo aos consumidores o fornecimento de 

produtos alimentares mais seguros. Recomenda-se a sua adoção frente a uma maior exigên-

cia dos clientes, bem como para a demonstração da garantia da qualidade dos produtos. Além 

disso, apresenta como benefícios a maior facilidade de implementação do sistema APPCC 
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nas organizações de forma harmonizada, otimização dos recursos, comunicação entre par-

ceiros comercias e organização das documentações e dos processos (FONSECA, 2011). 

 

2.3 GESTÃO AMBIENTAL 

 

Segundo Tinoco & Kraemer (2004), o termo gestão ambiental pode ser definido como 

“sistema que inclui a estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, 

práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, anali-

sar criticamente e manter a política ambiental”. Dessa maneira, a gestão ambiental pode ser 

compreendida como práticas adotadas pelo estabelecimento com o objetivo de reduzir os 

impactos causados por suas atividades ao meio ambiente, sendo fundamental a introdução 

de programas de reciclagem, bem como medidas poupadoras de energia e outros meios para 

evitar a degradação ambiental (POSPISCHEK, SPINELLI e MATIAS, 2014). 

A Constituição Federal Brasileira, no artigo n°225, descreve que o Estado e a Socie-

dade são os responsáveis por garantir a proteção ao meio ambiente (BRASIL, 1988). O sis-

tema de gestão ambiental necessita da conscientização de todos os indivíduos inseridos no 

ramo alimentar, pois a eficiência do serviço e a qualidade do produto oferecido dependem 

também da implantação e funcionalidade de diversas vertentes de qualidade no local (POS-

PISCHEK, SPINELLI e MATIAS, 2014).  

Em 1998, com a aprovação da Lei de Crimes Ambientais, surgiu à necessidade das 

indústrias, se conscientizarem e desenvolverem políticas de educação ambiental para reduzir 

a geração de resíduos sólidos em seus estabelecimentos, assim como a implantação ou par-

ceria com entidades que utilizam esses resíduos para compostagem. Essa atitude auxilia na 

redução da quantidade dos resíduos depositados nos aterros e lixões, promove a geração de 

empregos, reduz a poluição visual e olfativa e melhora a qualidade de vida da população 

(BRASIL, 1998). 

Os principais instrumentos para definição e classificação de resíduos sólidos no Brasil 

são a lei 12.305 de 2010 que institui a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (BRASIL, 

2010a) e a NBR (Norma Brasileira Registrada) 10.004 de 2004 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2004).  A Política Nacional dos Resíduos Sólidos instituída em 2 de 

agosto de 2010, define Resíduo Sólido como: resíduos no estado sólido e semi sólido, que 

resultam de atividades de origem urbana, industrial, de serviços de saúde, rural, especial ou 

diferenciada. 

Já a Associação Brasileira de Normas Técnicas, por meio da Norma Brasileira Regis-

trada sob o no10.004 de 2004, define resíduos sólidos como:   

“resíduos no estado sólido e semi sólido, que resultam de atividades 
da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
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agrícola, de serviços e de varrição, os lodos provenientes de sistemas 
de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instala-
ções de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível.” 
(ABNT, 2004). 

 

Os resíduos sólidos, segundo ABNT (NBR10004,2004), podem ser classificados de 

acordo com o seu tipo em resíduos recicláveis e não recicláveis, conforme a tabela 1, e de 

acordo com a sua composição química em resíduos orgânicos e inorgânicos, conforme a ta-

bela 2. 

 
Tabela 1. Tipos de resíduos sólidos 

Tipos de Resíduos Sólidos 

Resíduos Re-
cicláveis 

Vidro, plástico, papel, papelão, ferro, aço, alumínio e madeira. 

Resíduos Não 
Recicláveis 

Materiais não recicláveis são aqueles que não podem ser reutilizados 
após transformação química ou física, como por exemplo: 
Papéis não recicláveis – adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engor-
durados, papéis metalizados, parafinados ou plastificados. 
Metais não recicláveis – clipes, grampo, espoja de aço, latas de tintas, 
latas de combustível e pilhas. 
Plásticos não recicláveis – cabo de panela, tomadas, isopor, adesivo, es-
puma, teclado de computador, acrílico. 
Vidros não recicláveis – espelho, cristal, ampolas de medicamentos, ce-
râmicas e louças, lâmpadas, vidros temperados planos. 

Fonte: ABNT, NBR10004,2004. 
 
 

Tabela 2. Composição química dos resíduos sólidos. 

Composição Química dos Resíduos Sólidos 

Orgânico Restos de alimentos, folhas, gramas, animais mortos, esterco, papel, 
madeira, etc. 
Dentre os orgânicos, existem aqueles considerados tóxicos: 
“Poluentes Orgânicos Persistentes (POP)” - hidrocarboneto de elevado 
peso molecular, clorado e aromático e alguns pesticidas. 
“Poluentes Orgânicos Não Persistentes (PONP)” – óleos, solventes de 
baixo peso molecular, alguns pesticidas biodegradáveis e a maioria dos 
detergentes. 

Inorgânico Vidro, plástico, borracha, entre outros. 
Fonte: ABNT, NBR10004,2004. 

 
O gerenciamento de resíduos sólidos representa um importante ponto no processo de 

produção de refeições. Quando o gerenciamento desses resíduos é ineficiente ou ausente, 

os danos socioambientais promovem agravos à saúde pública, tais como degradação do solo, 

comprometimento dos mananciais, poluição de rios, intensificação de enchentes, poluição do 
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ar e proliferação de vetores de importância sanitária nos centros urbanos (JACOBI e BESEN, 

2011). 

Através do processo produtivo, as empresas utilizam os recursos disponibilizados pela 

natureza e pela sociedade, devolvendo à mesma produtos e serviços. Porém esses processos 

geram além de riquezas, tão esperadas pelas empresas, também custos sociais e ambientais 

(SCHENINI et al., 2005). 

As empresas responsáveis pela produção e comercialização de alimentos, têm a res-

ponsabilidade de fornecer serviços que satisfaçam as necessidades humanas, trazendo qua-

lidade de vida e reduzindo impactos ambientais e consumo de recursos naturais (BRASIL, 

2010). 

Para Martinelli (2011), a sustentabilidade ambiental no eixo da produção de refeições 

pode ser descrita como práticas ecologicamente sustentáveis que objetivam amenizar o im-

pacto ambiental por meio do uso racional de recursos naturais, reduzir a geração de resíduos, 

aumentar a reciclagem, estimular o uso de alimentos agroecológicos, certificar empresas e 

executar a rastreabilidade de matérias-primas, fazer uso de tecnologias ambientalmente mais 

adequadas, melhorar a implementação de políticas de proteção ambiental além de capacitar 

os funcionários. 

Segundo Martinelli (2011), as empresas aos poucos irão começar a entender o seu 

papel perante o tema sustentabilidade na produção e consumo de alimentos, uma vez que o 

setor da alimentação pode ser um dos responsáveis pelo aumento do impacto ambiental ge-

rado pelas atividades de produção e processamento dos alimentos. Nesse contexto, é neces-

sário que este ramo se adeque, adotando práticas que preservem os recursos naturais e di-

minuam os danos provocados ao meio ambiente (COSTELLO et al., 2009; FRIEL et al., 2009). 

Para que seja avaliada a sustentabilidade nas Unidades de Alimentação e Nutrição 

(UANs), deve-se observar cuidadosamente todas as etapas da produção de refeições como 

o planejamento de cardápios, aquisição de gêneros alimentícios, armazenamento, pré-pre-

paro, preparo e distribuição (PROENÇA, 2000). O efeito negativo da produção de refeições é 

a geração de resíduos de alimentos e embalagens; a contaminação da água devido ao uso 

de produtos químicos e o desperdício de água e de energia (CALE e SPINELLI, 2008; VEIROS 

e PROENÇA, 2010). 

O estímulo a sustentabilidade ambiental pode ser obtido através de um adequado pla-

nejamento da edificação e instalações, garantindo que o local tenha uma boa ventilação e 

iluminação natural, reduzindo a necessidade de utilização de equipamentos condensadores 

de ar, e das áreas que exijam menor intensidade de luz, é favorável a substituição das lâm-

padas convencionais por luminárias do tipo LED (Light Emitting Diode) ou outras ecologica-

mente mais adequadas (ABREU; SPINELLI; PINTO, 2009). Além disso, é importante garantir 

um bom funcionamento dos equipamentos utilizados, observando a sua eficiência energética, 
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a qual pode ser obtida pela presença do isolamento térmico em bom estado de conservação 

e a capacidade de uso. Devem ser realizadas manutenções preventivas periódicas, assim 

como programar a calibração para instrumentos e equipamentos aplicados nos processos de 

medição das operações (CARNEIRO et al., 2012). 

Uma alternativa considerada sustentável que colabora com a minimização do uso de 

energia elétrica é a instalação de sensores de presença nas luminárias, em locais em que há 

pouca atividade ou de pessoal, tais como em áreas de armazenamento, vestiários e salas de 

reuniões (PEREGRIN, 2011). Também podem ser implantadas placas aquecedoras pela luz 

solar para aquecer a água, colaborando também na redução dos custos aos gestores 

(ABREU; SPINELLI; PINTO, 2009). 

Os recursos hídricos são utilizados praticamente em todas as etapas de processo de 

produção de refeições, desde o recebimento dos produtos, ao pré-preparo, preparo e distri-

buição de alimentos, seja para higienizar os alimentos, cocção ou até para abastecer equipa-

mentos, como balcão de distribuição de refeições. Além disso, a água é utilizada para a higi-

enização de utensílios, de equipamentos e de toda área física da unidade produtiva (NETO et 

al., 2008). 

No que diz respeito ao uso racional da água, podem ser  realizadas adaptações das 

atividades de rotina como otimizar a higienização no pré-preparo de frutas e vegetais, a reti-

rada de resíduos antes de iniciar a higienização (panelas, louças, utensílios e edificação); 

utilização da capacidade máxima de máquinas de lavar louças; implantação de esguichos ou 

de mangueiras de longo alcance, regulação das torneiras e uso de arejadores; verificação de 

vazamentos na rede de abastecimento (CARNEIRO et al., 2012). 

Conforme a legislação sanitária vigente, RDC n°216/2004, a rede de abastecimento e 

o reservatório de água devem ser monitorados periodicamente, como forma de garantir a sa-

nidade e evitar desperdícios (BRASIL, 2004). 

Em uma Unidade de Alimentação e Nutrição os resíduos gerados são normalmente 

resultantes das etapas de pré-preparo e preparo, como aparas e resíduos dos alimentos (cas-

cas, sementes, talos, folhas danificadas, raízes, pele, sebo, nervo, osso entre outros), diver-

sos tipos de embalagens (primárias e secundárias) para acondicionamento de gêneros ali-

mentícios (papéis, papelão, isopor, ráfia, juta, plástico, latas, vidros entre outros) e de produtos 

de limpeza e desinfecção (vidro, lata, plástico, esponja, lã de aço, entre outras) além de outros 

produtos descartáveis tais como embalagens de alumínio e de isopor, toalhas de papel, luvas, 

máscaras entre outros (PICCIAFUOCO, 2013). Segundo Spinelli (2013), os principais resí-

duos gerados em UANs são os materiais de escritórios, itens descartáveis, embalagens de 

matérias-primas, produtos vencidos, partes não comestíveis de alimentos, óleos utilizados 

para fritura e alimentos preparados, porém não utilizados. 
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Os resíduos orgânicos constituem a principal fonte de impactos ambientais, pois o 

chorume produzido na decomposição desencadeia grande quantidade de matéria orgânica, 

microrganismos, metais pesados e outras substâncias que são danosas ao meio ambiente 

(MARAGNO et al., 2007). Diariamente, o Brasil gera aproximadamente 100 mil toneladas de 

lixo, sendo cerca de 60% deste constituído de material orgânico. Apenas 1% deste resíduo é 

aproveitado para a reciclagem (VILHENA e SILVA,2007). 

Um estudo realizado em um restaurante comercial de São Paulo, verificou que os re-

síduos não orgânicos gerados correspondiam a 19% de papelão (90,8 Kg), 14% de plástico 

(67,84 Kg), 4% de madeira (17,7 Kg), 3% de papel (15,36 Kg), 2% de vidro (11,5 Kg), 2% de 

alumínio (6,91 Kg), 1% de metal (6,61 Kg) e 1% de isopor (6,08 Kg). Verificando os valores, o 

autor sugeriu como medidas para reduzir o impacto do volume descartado, que sejam minis-

trados treinamentos aos colaboradores e administradores, quanto à necessidade de separar, 

classificar e destinar estes resíduos, da mesma forma que os restos e sobras de alimentos, 

às cooperativas de catadores ou ainda, descartá-los dentro do horário da coleta seletiva do 

estado (LAFUENTE JUNIOR, 2012). Harman e Gerald (2007), sugerem que os resíduos pro-

venientes dos processos produtivos, sejam reciclados e/ou enviados a compostagem, sendo 

o descarte em aterros sanitários a última hipótese. 

Em um estudo realizado por Castellanelli e colaboradores (2007), foi verificado que a 

população, devido à ausência de informação, despeja diretamente nas águas, como rios, pias 

e vasos sanitários, os resíduos do óleo de fritura gerado nas residências, estabelecimentos 

comercias e indústrias, alcançando os sistemas de esgoto, causando danos no entupimento 

dos canos, encarecimento dos processos das estações de tratamento, além de ocasionar a 

poluição do meio aquático, um dos maiores prejuízos a natureza. 

A reciclagem pode ser definida como um conjunto de técnicas cuja finalidade é apro-

veitar detritos e rejeitos e reintroduzi-los no ciclo de produção. Dentre as vantagens está a 

preservação dos recursos e a redução da destruição da paisagem, fauna e flora (MENEZES 

et al., 2002). A separação dos resíduos orgânicos (restos de alimentos, cascas de frutas, entre 

outros) dos resíduos inorgânicos (papéis, vidros, plásticos, por exemplo) facilita a reciclagem, 

pois quando estão mais limpos, os materiais possibilitam maior potencial de reaproveitamento 

e comercialização (IBGE, 2002). 

Dentre os materiais considerados reciclados o plástico é o que apresenta o menor 

índice de degradação. O impacto ambiental deste material tem sido a base para muitas pes-

quisas, tanto na área de novos materiais biodegradáveis quanto na busca de alternativas de 

reciclagem (SANTOS; AGNELLI; MANRICH, 2004). No serviço de alimentação há uma grande 

utilização de produtos plásticos, como copos, talheres e pratos descartáveis, o que contribui 

consideravelmente para o aumento da produção de resíduos. 
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O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (2001), ao considerar que a reci-

clagem de resíduos deve ser incentivada, facilitada e expandida no país para reduzir o con-

sumo de matérias-primas, recursos naturais não renováveis, energia e água, publicou a Re-

solução nº 275, de 25 de abril de 2001. Esta resolução estabelece o código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos na coleta seletiva (tabela 3). Além disso, os coletores (sacos plás-

ticos) e recipientes (lixeiras) de lixo devem estar identificados de acordo com o material e 

divulgados a população por meio de campanhas informativas para a coleta seletiva. 

 
Tabela 3. Tipos de resíduos e coletores específicos. 

Cor  Resíduos 

Azul Papel/papelão 
Vermelho Plástico 
Verde Vidro 
Amarelo Metal 
Preto Madeira 
Laranja Resíduos perigosos 
Branco Resíduos ambientais e de serviço de saúde 
Roxo Resíduos radioativos 
Marrom Resíduos orgânicos 
Cinza Resíduo geral não reciclado ou misturado, ou contaminado não passível 

de separação 
Fonte: Adaptado - Resolução nº 275, de 25 de abril de 2001 

 
 

Segundo Ribas (2007), a coleta seletiva promove ganhos ambientais através da menor 

degradação do meio ambiente, pois ocorre um recolhimento dos resíduos previamente sele-

cionados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem, composta-

gem, reuso, tratamento, coprocessamento e incineração. 

A reciclagem contribui para a melhoria da saúde pública por reciclar materiais que, 

despejados de forma inadequada poderiam propiciar a proliferação de vetores transmissores 

de doenças que, indiretamente, afetariam a saúde pública por contaminar rios, ar e solo; evita 

a poluição do ambiente; aumenta a vida útil dos aterros sanitários, pois diminui a quantidade 

de resíduos a serem dispostos; e diminui a exploração de recursos naturais, muitos não reno-

váveis (ALENCAR, 2005). 

Fica claro que a geração de resíduos sólidos dentro de um restaurante comercial é 

muito grande e requer por parte dos administradores e colaboradores, uma conscientização 

muito grande quanto suas responsabilidades em relação ao destino dado a tais resíduos só-

lidos e o impacto gerado ao meio ambiente (LAFUENTE JÚNIOR, 2012). 

No estudo de Corrêa e Lange (2011), 25 gestores de UANs, informaram que o geren-

ciamento ambiental de resíduos não fazia parte da rotina das unidades, uma vez que esses 

estavam mais centralizados na gestão humana e financeira e considerou-se que esta era uma 
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questão que os preocupava, pois nenhum dos entrevistados soube informar o volume dos 

resíduos produzidos em suas unidades. 

Em um estudo realizado por Barthichoto e colaboradores (2013), avaliando o perfil das 

práticas de sustentabilidades em unidade produtoras de alimentos, no município de São 

Paulo, dos trinta e dois locais visitados, nenhum declarou aplicar algum tipo de programa de 

gestão ambiental, bem como não foi declarada a participação em cursos voltados para este 

fim. 

Segundo Leite e Pawlowky (2005), a adoção de práticas sustentáveis beneficia a eco-

nomia, já que as empresas que as adotam podem ter seus custos reduzidos pelo consumo 

racional de recursos naturais, matérias-primas e redução da geração de resíduos e desperdí-

cio. 

Segundo Spinelli e Cale (2009), a capacitação de funcionários torna-se uma excelente 

ferramenta para redução do volume de resíduos sólidos gerados pelos fatores de correção e 

sobras, visto que o conhecimento de técnicas corretas de manipulação de hortifrútis e o ade-

quado dimensionamento per capta podem reduzir de forma significativa o volume do resíduo 

produzido. É importante inserir os colaboradores em programas de capacitação e treinamento, 

abordando o tema da sustentabilidade ambiental na produção de refeições, contribuindo 

dessa maneira na educação e facilitando o seu entendimento sobre as responsabilidades que 

se deve ter no trabalho (TAGTOW et al., 2014). 

A International Organization for Standardization (ISO) desenvolveu a IS0 14000, um 

sistema de qualidade ambiental, essencial para orientar e estabelecer padrões ambientais no 

desenvolvimento de ações de sustentabilidade, com a elaboração, implementação, aprimora-

mento e manutenção de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA). O sucesso deste sistema 

depende da conscientização dos gestores sobre sua importância, do comprometimento com 

a formulação da política ambiental, da organização dos objetivos, da implementação de con-

troles e da verificação e revisão por meio de auditorias ambientais (VEIROS; PROENÇA, 

2010). 

No Brasil, a certificação para restaurantes é feita por organizações não governamen-

tais e são aprovadas como sustentáveis, após avaliação das práticas sustentáveis executa-

das, sendo reconhecidas por meio de selos ambientais (MARTINS, 2015). Para estabeleci-

mentos que não puderem investir em programas de certificação, como a ISO, pode-se optar 

em realizar programas internos que trabalhem a favor da manutenção e redução do desper-

dício dos recursos naturais e de alimentos. Desta maneira, um estabelecimento comercial 

pode ser considerado sustentável através da adoção de atividades como: utilização de cardá-

pios e oferta de alimentos saudáveis, produzidos por meio de práticas agroecológicas seguras 

e justas ambientalmente, bem como a implementação de programas de reciclagem, uso efici-

ente de energia e água com a redução de resíduos sólidos (JANG; KIM; BONN, 2011). 
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2.4 TREINAMENTO DOS MANIPULADORES 

 

Segundo Costa e colaboradores (2002), cada serviço de alimentação, em determinado 

tempo e lugar, possui particularidades que o conformam singularmente. Portanto, o instru-

mento de formação de seus funcionários deverá ser construído de acordo com as necessida-

des, as características, os limites e as possibilidades de cada ambiente de trabalho, levando 

em conta os objetivos da equipe envolvida no processo de formação (os funcionários em for-

mação, os orientadores desse processo, a direção da instituição em que se inserem, a clien-

tela atendida pelo serviço). 

Em estabelecimentos comerciais, na maioria das vezes, a mão de obra é desqualifi-

cada ou despreparada para o exercício funcional, sendo um grande risco ao processo. Por 

outro lado, esse tipo de mão de obra tende a responder bem a treinamentos específicos, 

principalmente quando lhe é dada a oportunidade de conhecer a importância de sua função e 

de sua participação no resultado final esperado (GERMANO, 2003). 

A maioria dos manipuladores não recebe treinamentos prévios e muitos nunca passa-

ram por tal procedimento, comprometendo a qualidade final do produto. Desta maneira, os 

treinamentos têm sua importância visto que possibilitam aos manipuladores novos hábitos, 

conhecimentos e atitudes que impactam no seu trabalho (ABREU et al., 2013). 

Em um estudo realizado com estabelecimentos comerciais do município de Maringá 

(PR), por Veiga e colaboradores (2006), foi verificado que os erros cometidos pelos manipu-

ladores de alimentos, muitas vezes, ocorrem por desinformação e que tal problema só será 

minimizado quando os responsáveis desses estabelecimentos se conscientizarem da neces-

sidade de investimentos para a educação e treinamento desses profissionais. 

O caráter repetitivo das tarefas e a falta de estímulos favorecem a redução gradativa 

da eficácia da aplicação dos programas de controle de qualidade, incluindo as BPF. Indepen-

dentemente do número de funcionários, é possível alcançar melhorias nas condições higiêni-

cas de manipulação, desde que implementados mecanismos de motivação, treinamento e 

monitoramento do trabalho do manipulador (ALMEIDA et al., 2002). 

Segundo Falcão (2001), muitos manipuladores de alimentos desconhecem a possibi-

lidade de serem portadores assintomáticos de microrganismos e não possuem conhecimen-

tos relativos aos cuidados higiênico-sanitários que devem ser adotados na elaboração dos 

produtos. Muitas vezes, devido à falta conhecimento, as práticas inadequadas de higiene e 

processamento por pessoas não treinadas, podem provocar a contaminação cruzada de ali-

mentos, o que vem a constituir um potencial risco à saúde pública. 

A preocupação com o treinamento dos manipuladores de alimentos na área de produ-

ção de refeições tem sido uma constante entre os profissionais da área. Inúmeras enfermida-

des podem ser evitadas quando se procede à manipulação de alimentos dentro das normas 
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técnicas de higiene, assim como se aproveitam melhor os princípios nutritivos presentes nos 

mesmos quando se obedecem às regras da técnica dietética (COSTA et al., 2002). 

Todo estabelecimento produtor ou industrializador de alimentos, deve ter um programa 

de treinamento para funcionários, objetivando adequar o processamento e a manipulação dos 

alimentos às normas atuais em relação às condições higiênico-sanitárias necessárias para 

evitar os surtos de toxinfecções alimentares, eliminando riscos à saúde dos comensais, man-

tendo a integridade da empresa, provendo a manutenção de pessoal qualificado, satisfeito e 

estável, minimizando os custos operacionais, devendo este ser um processo contínuo e pla-

nejado (GÓES et al., 2001). 

Segundo Rêgo, Stamford e Pires (2001), deve dar-se aos manipuladores conhecimen-

tos teórico-práticos necessários para capacitá-los e levá-los ao desenvolvimento de habilida-

des e de atividades específicas na área de alimentos. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e outros órgãos ligados à vigilân-

cia sanitária e saúde pública consideram a importância de um constante aperfeiçoamento das 

ações de controle sanitário na área de alimentos visando à proteção e a saúde da população; 

através de ações de inspeção sanitária em serviços de alimentação e de elaboração de re-

quisitos higiênico sanitários gerais para estes tipos de serviços aplicáveis em todo território 

nacional e a conscientização da população em geral (PANETTA, 2004). 

Somente através de programas de treinamentos eficazes e permanentes, informação 

e conscientização é que se conseguirá produzir e oferecer ao consumidor alimentos seguros. 

A direção do estabelecimento deve tomar providências para que todas as pessoas que mani-

pulem alimentos recebam treinamento adequado e de forma contínua em aspectos higiênico-

sanitários, na manipulação dos alimentos e higiene pessoal, com vistas a adotar as precau-

ções necessárias para evitar a contaminação (GÓES et al., 2001). 

A aprovação da Lei Municipal nº 1662 de 23 de janeiro de 1991 (RIO DE JANEIRO, 

1991), tornou obrigatório, “a todos os empregados e titulares de estabelecimentos comerciais 

que lidam direta ou indiretamente com gêneros alimentícios” a realização do “Curso Básico 

de Higiene para Manipulador de Alimentos”, desenvolvido e ministrado pela Vigilância Sanitá-

ria da cidade do Rio de Janeiro como prática educativa importante e também ação de vigilân-

cia sanitária no controle de alimentos (SILVA, 2009). Tancredi, Silva e Marins (2005), verifica-

ram que as ações relativas a práticas educativas são rotineiramente desenvolvidas pela Vigi-

lância Sanitária do município do Rio de Janeiro, no entanto, o estudo ressalta que a quanti-

dade de cursos realizados, não atende à demanda necessária. 

O Art. 1º da Lei Municipal nº 1662/91 determina “Todos os empregados e titulares de 

restaurantes, lanchonetes, hotéis, bares, supermercados, açougues, casas de carnes, quitan-

das, barracas de feiras-livres, peixarias e de outros estabelecimentos comerciais, industriais 

ou de armazenagem e transporte que, no setor específico, lidem diretamente com gêneros 
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alimentícios terão obrigatoriamente que frequentar curso de noções de higiene a ser adminis-

trado pela Secretaria Municipal de Saúde” (RIO DE JANEIRO, 1991). 

A capacitação dos manipuladores de alimentos através de treinamento significa con-

tribuir não somente para a melhoria da qualidade higiênico sanitária, mas, sobretudo, o aper-

feiçoamento das técnicas e processamentos utilizados (RODRIGUES, 2003). 

Um estudo realizado por Castro, Barbosa e Tabai (2011), em restaurantes self-service 

nos shoppings da cidade do Rio de janeiro, verificou que, apenas quatro manipuladores de 

um total de cento e nove detinham percepção satisfatória sobre alimento seguro, sendo que 

destes, 50,0% havia tido alguma capacitação e os demais não tinham realizado nenhum tipo 

de curso. 

Um estudo realizado por Lourenço e Carvalho (2006), em um restaurante comercial 

self-service no Estado do Rio de Janeiro, constatou que a sensibilização e a capacitação da 

gerência, devido ao poder de tomada de decisões, é fundamental para a melhoria da quali-

dade dos serviços prestados. 

Cavalli e Salay (2007) observaram em um restaurante comercial que 79% dos funcio-

nários possuíam baixo nível de escolaridade, ausência de curso profissionalizante e pouco 

tempo de experiência, fatores estes que comprometem a garantia da segurança de alimentos. 

Diante desses quesitos, os autores sugerem a necessidade de maior atenção aos processos 

de capacitação, motivação e avaliação de desempenho de pessoal como fatores preponde-

rantes para a qualidade final dos alimentos. 

Segundo a ANVISA, pela Resolução nº 216 de 2004, os manipuladores de alimentos 

devem ser supervisionados e capacitados periodicamente em higiene pessoal, manipulação 

higiênica dos alimentos e doenças transmitidas por alimentos. A capacitação deve ser com-

provada mediante documentação (BRASIL, 2004). 

A portaria SMS nº 2619 de 2011, do município de São Paulo, determina que na capa-

citação dos manipuladores deve ser abordado as etapas, a frequência e os princípios ativos 

usados para a lavagem e antissepsia das mãos destes funcionários, assim como as medidas 

adotadas nos casos em que os manipuladores apresentem lesão nas mãos, sintomas de en-

fermidade ou suspeita de problemas de saúde que possam comprometer a segurança do 

alimento. A capacitação dos manipuladores deve ser descrita, sendo determinada a carga 

horária, o conteúdo programático e a frequência de sua realização (SÃO PAULO, 2011). 

A participação do manipulador em estudos das origens e medidas de controle da con-

taminação dos alimentos, representam um dos fatores de maior importância no sistema de 

proteção dos alimentos às alterações de origem microbiana. Diversas pesquisas apontam que 

os resultados na produtividade não dependem apenas dos investimentos em equipamentos, 

mas em recursos humanos. Sem investimentos nesse setor é impossível desenvolver as ca-
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pacidades técnicas necessárias ao sucesso da empresa, pois o aperfeiçoamento de sua qua-

lidade depende do desempenho da equipe operacional. Assim, torna-se evidente a necessi-

dade de fortalecer e capacitar cada vez mais as equipes de trabalho (PANETTA, 2004). 

 

2.5 ENSINO-APRENDIZAGEM 

 

É através da aprendizagem que o ser humano transforma o meio em que vive. O ser 

humano está em constante aprendizado, em cada etapa, em cada situação, em cada mo-

mento, em cada relação ele está aprendendo (MANI, 2014). 

A educação, durante muito tempo, era vista como uma simples transmissão de conhe-

cimentos, na qual os educadores eram os detentores do conhecimento, dos conteúdos pro-

gramáticos e apresentavam uma autoridade funcional, e os educandos não possuíam direitos 

e aberturas para diálogos e trocas de experiências e conhecimentos (MARTINS et al., 2013). 

Hoje sabemos que o ensino não se restringe apenas a sala de aula, ele vai além, os estudan-

tes precisam ser atraídos para que despertem neles o interesse e a satisfação de aprender. 

É necessário buscar outros meios de aprendizagem, para que os instrutores e os estudantes 

construam juntos o conhecimento (TAVARES, 2012). 

Apesar dos avanços que ocorrem no campo da educação, é possível visualizar poucas 

mudanças metodológicas no interior das salas de aula, ou seja, ainda ocorre um predomínio 

de aulas expositivas com a transmissão de informações, que na sua grande maioria envolve 

certo volume de conhecimento impossibilitando que o estudante possa processá-las de forma 

adequada, fazendo com que ele o aceite, muitas vezes sem questioná-las. Além disso, a ma-

neira como frequentemente esses conteúdos são abordados, faz com que os estudantes per-

cam o interesse, sem estímulo, passando apenas a decorá-los (BALBINOT, 2005) 

Muitos fatores são responsáveis por influenciar o processo da aprendizagem, como as 

condições sociais, ambientais, emocionais e psicológicas. Para que a aprendizagem ocorra é 

necessário que haja condições favoráveis, caso contrário a aprendizagem será dificultada 

(TAVARES, 2012). 

Cada indivíduo possui uma forma de aprender, tem sua percepção e sua maneira de 

enxergar em detrimento de outrem, logo cabe ao professor tornar a aprendizagem mais atra-

tiva e mesclar os diferentes meios de repassar o conteúdo. Em vista disso, existem diversos 

recursos e maneiras de se avaliar, não ficando restrito a apenas um determinado método 

(ANTUNES, 2001). Conforme Maratori (2003), a abertura para o processo de reestruturação 

de materiais e recursos pedagógicos tem como objetivo estimular o processo de ensino-

aprendizagem, tendo no educador, a figura de articulador e estimulador das novas experiên-

cias e descobertas, possibilitando a concepção de um ensino mais emancipatório, libertador 

e dialogado. 



 

45 
 

A aprendizagem significativa ocorre através de duas premissas. Primeiramente o indi-

víduo precisa querer aprender, estar disposto, pois ao contrário irá apenas memorizar o con-

teúdo apresentado e consequentemente a aprendizagem será mecânica. Em segundo lugar, 

o conteúdo a ser ministrado precisa ser potencialmente significativo, ou seja, lógico e psico-

logicamente significativo (PELIZZARI et al., 2002). 

A aprendizagem se torna muito mais significativa à medida que um novo conteúdo é 

incorporado na estrutura de conhecimento de um indivíduo e adquire significado para ele a 

partir da relação com seu conhecimento prévio. Porém, ao contrário, ela poderá ser tornar 

repetitiva ou mecânica, pois impactará na incorporação e atribuição de significado, logo o novo 

conteúdo será armazenado de forma isolada ou por meio de associações arbitrárias na estru-

tura cognitiva (PELIZZARI et al., 2002). Para Campos e colaboradores (2002), a aprendiza-

gem pode ser facilitada quando transformada em atividade lúdica, os alunos são convidados 

a aprender de uma forma mais descontraída, interativa e divertida. Seguindo a mesma pre-

missa, Castro, Barbosa e Taboi (2011) retificam que o lúdico é importante, pois permite a 

formação do conhecimento através da interação com o ambiente, uma vez que possibilita ao 

indivíduo mesclar suas experiências com as realidades externas.  

 

2.5.1 Lúdico 

 

 A grande maioria dos autores que estudam o tema lúdico, o consideram uma atividade 

que está associada à vida e ao prazer (JESUS, 2011). Segundo Silva (2007), o lúdico pode 

ser considerado como “qualquer atividade em que existe uma concentração espontânea de 

energias com finalidade de obter prazer da qual os indivíduos participam com envolvimento 

profundo e não por obrigação”. Segundo Olivier (2003) o lúdico tem como objetivo a vivência 

prazerosa, é espontâneo; privilegia a criatividade devido à sua ligação com o prazer, não tem 

regras pré-estabelecidas e seu local de manifestação é o lazer, e o lazer “tem no prazer uma 

das suas características fundamentais”. 

 Nas atividades lúdicas, a seriedade, compromisso e responsabilidade são sentidas, 

valorizadas e, por consequência, ativam o pensamento e a memória, gerando oportunidades 

de expansão das emoções, das sensações de prazer e da criatividade (CABRERA e SALVI, 

2005). 

A ludicidade pode ser uma atividade física e mental, acionando e ativando as funções 

neuropsicológicas e os processos mentais. O ser que brinca e joga é também um ser que age, 

sente, pensa, aprende e se desenvolve intelectual e socialmente (CABRERA e SALVI, 2005). 

As atividades lúdicas buscam induzir o indivíduo a reflexão e ao raciocínio, não apenas a 

memorização do assunto, contribuindo para o desenvolvimento de competências e habilida-

des, proporcionando motivação. A atividade lúdica facilita a integração dos grupos, relações 
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com regras pré-definidas, promovendo a construção do conhecimento cognitivo, físico e social 

(SANTANA e WARTHA, 2006). 

As atividades lúdicas são direcionadas tanto para crianças quanto para jovens ou adul-

tos, em diferentes instituições, como escolas, empresas, universidades, hospitais, devendo 

ser tratada com cientificidade para poder ser um fator transformador (SANTOS, 2001). 

O lúdico proporciona ao indivíduo descobrir maneiras inovadoras de trabalhar seu 

corpo e adquirir autoconfiança. Quanto mais ele aguça sua percepção, alcança com mais 

facilidade os objetivos, e assim, vai conhecendo suas próprias possibilidades, ampliando, en-

tão, seu equilíbrio psicomotor e seu conhecimento do mundo (PESSOA, 2012). 

Segundo Sores e Evangelista (2013), em um trabalho realizado, utilizando a temática 

de educação ambiental auxiliando na formação de professores de ciência, foram realizadas 

atividades lúdicas com o objetivo de formar professores nesse viés, aliando a função lúdica 

da atividade com a sua função educativa. Os resultados mostraram possibilidades de aliar o 

lúdico às questões ambientais, facilitando o aprendizado de conceitos científicos e incenti-

vando uma Educação Ambiental mais crítica. Dessa maneira, chegou-se à conclusão que o 

lúdico se torna um facilitador do ensino e contribui para a aprendizagem dos conteúdos pro-

postos. 

Segundo Huiziga (2004), o lúdico possui características como: ordem, tensão, movi-

mento, mudança, solenidade, ritmo e entusiasmo, que também podem ser vistos nos jogos. 

Segundo Soares (2008), a atividade lúdica, que é um acontecimento divertido, está relacio-

nada aos jogos, em qualquer contexto linguístico. Os termos atividades lúdicas, jogos e lúdico 

são muito próximos e com significados semelhantes. 

Os métodos lúdicos, como os jogos, são de grande valia, contribuindo significativa-

mente à educação, pois eles oferecem momentos de descontração e desinibição, proporcio-

nando maior aproximação, uma melhoria na integração e na interação do grupo, facilitando a 

aprendizagem (SANTANA, 2008). 

 

2.5.2 Jogos 

 

O conceito de jogo está relacionado com o lúdico. Assim como o lúdico, o jogo faz 

parte da história da humanidade e é por meio dele que nos desenvolvemos (Silva, 2007). Todo 

jogo é lúdico, mas nem tudo que é lúdico é jogo, como por exemplo a brincadeira. 

De acordo com Huiziga (2004), o jogo pode ser caracterizado como atividade livre, que 

se não for voluntária e existir ordens teremos uma “imitação forçada” do jogo; “não-séria”, mas 

ele pode ocorrer na seriedade; absorve o jogador intensamente e totalmente, ele é fascinante 

e excitante; atividade desligada de interesses materiais, ele se realiza na satisfação da sua 
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realização; é praticado dentro de limites espaciais e temporais próprios; segue determinadas 

regras; “fazer de conta”; possui ordem e cria ordem; ajuda na formação de grupos sociais. 

Os jogos podem ser utilizados como elementos motivadores e facilitadores do pro-

cesso de ensino e aprendizagem de conceitos científicos, com isso, o objetivo dos jogos ou 

das atividades lúdicas não se resume apenas a facilitar que o indivíduo memorize os assuntos 

abordados, mas sim que ele seja capaz de promover o seu raciocínio, à reflexão, o pensa-

mento e, consequentemente, à (re)construção do seu conhecimento (SANTANA, 2008). 

Através do jogo é possível agir, estimular a curiosidade, a iniciativa e autoconfiança, 

ao mesmo tempo em que o desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentra-

ção é proporcionado. Logo, os jogos permitem o desenvolvimento da capacidade intelectual 

do jogador (SANTOS e VALE, 2006). Eles são veículos de aprendizado efetivo, pois permitem 

que as situações problema se apresentem e possibilitam que sejam decifradas e resolvidas 

(MARQUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015). 

O jogo pode ser utilizado como um recurso favorecendo e auxiliando no desenvolvi-

mento e aprendizagem, por meio de conteúdos e habilidades que devem ser trabalhados 

(OLIVEIRA,2002). Como os jogos auxiliam no desenvolvimento de habilidades como a me-

mória, a atenção e o raciocínio, eles deixaram de fazer parte apenas do lazer e passaram a 

ser considerados como importantes ferramentas no processo de aprendizagem, no conceitual, 

no treinamento das tarefas específicas e na avaliação de desempenho do jogador (MORAES 

et al., 2012). 

Atualmente, há uma grande diversidade de jogos disponíveis, dentre estes, tem-se os   

games (jogos digitais), que podem ser encontrados de diversas formas, em diversas platafor-

mas, de gêneros diversos e de variadas formas de jogar (MCGONIGAL, 2011). Os games são 

poderosas ferramentas capazes de potencializar a aprendizagem em diversas áreas do co-

nhecimento (AZEVEDO, 2012; BONFOCO e AZEVEDO, 2012). 

O tema gamificação, do inglês gamification, tem despertado cada vez mais atenção 

nos últimos anos devido a popularidade dos games, alcançando todas as classes sociais, e 

que consiste em utilizar os elementos de um game como estratégia, pensamento, mecânica, 

com o objetivo de motivar os jogadores nas ações, soluções de problemas e a potencialização 

da aprendizagem como estratégia de ensino e aprendizagem (FARDO, 2013; KAPP, 2012; 

SHELDON, 2012). 

A gamificação pode ser inserida na educação formal, visto que atualmente, é uma área 

que pode concentrar novas estratégias, já que os indivíduos estão cada vez mais inseridos 

no contexto das tecnologias digitais e se mostram desinteressados pelos métodos passivos 

de ensino e aprendizagem utilizados na maioria das instituições de ensino (FARDO, 2013). O 

interesse crescente em gamificação pode ser explicado pelo potencial que a abordagem tem 

para influenciar, engajar e motivar pessoas (BORGES et al., 2013). 
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É interessante que os jogos sejam baseados em modelos que simulem as situações 

reais do cotidiano levando o indivíduo a percepção do seu comportamento e a reflexão, prin-

cipalmente quando se trata de estudos de caso (SANTANA, 2008). 

 

2.5.2.1 Serious Games 

 

Com o avanço tecnológico dos últimos anos, ocorreram transformações que contribu-

íram para a melhoria da prestação de serviço em diversas áreas. No âmbito educacional, 

novos sistemas e equipamentos têm sido utilizados com o objetivo de favorecer os processos 

educacionais em ambientes realistas e interativos (MACHADO et al., 2011). 

A combinação da difusão dos jogos com o uso generalizado da internet e a necessi-

dade de criar práticas educacionais mais atraentes têm levado ao surgimento de jogos sérios 

como uma nova forma de educação e de formação (FREITAS e LIAROKAPIS, 2011). O seri-

ous game é um tema em ascensão na comunidade científica, em especial na área da educa-

ção, por visar propósitos educativos e fazer uso de um recurso lúdico motivador (PESSINI et 

al., 2014). 

A abordagem educacional baseada em jogos eletrônicos tem se destacado nos últimos 

anos, por unir aspectos lúdicos a conteúdo específicos, motivando o processo de aprendi-

zado. Estes jogos com propósito e conteúdo específicos são conhecidos como serious games 

e permitem apresentar novas situações, discutir soluções, construir conhecimentos e treinar 

atividades particulares (MACHADO et al., 2011). 

Apesar de não haver uma definição precisa do termo serious games, essa classe de 

jogos pode ser usada para simular situações práticas do dia a dia, auxiliando o treinamento 

de profissionais, a tomada de decisão em situações críticas, a conscientização de crianças, 

jovens e adultos, e a educação em temas específicos (ZYDA, 2005). Segundo Machado e 

colaboradores (2011), são elementos fundamentais de um serious game: o estímulo das fun-

ções cognitivas, a motivação e a possibilidade de construção de novos conhecimentos, finali-

dade para além do lúdico. 

Segundo Chen e Michael (2005), os jogos sérios são jogos em que a educação é o 

objetivo principal e se utilizam da diversão e do envolvimento dos jogadores, usando o meio 

artístico dos jogos para alcançar um objetivo específico quer seja entregar uma mensagem, 

ensinar uma lição, ou prover uma experiência. Eles são caracterizados como jogos que não 

tem o entretenimento, prazer ou diversão como seus objetivos principais sendo capazes de 

fornecer experiências diferentes para o jogador (ZYDA, 2005). 

Segundo Blackman (2005), serious games extrapolam a ideia de entretenimento e ofe-

recem outros tipos de experiências, como o aprendizado e o treinamento, ou seja, são jogos 

com propósitos específicos. O aspecto lúdico e educacional dos serious games torna este tipo 
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de jogo uma importante ferramenta para o ensino, treinamento e simulação (JOHNSEN et al., 

2007). 

Esse tipo de jogo pode ser utilizado para fins de ensino-aprendizagem, simulando si-

tuações em que o uso de um conhecimento seja necessário para a evolução no jogo. Em 

alguns casos, ensino e treinamento podem ser combinados para simular situações em que se 

aprende algo para utilizar na própria simulação, instantes depois. Desta forma, pode-se dividir 

a finalidade destes jogos, quando voltados ao ensino-aprendizagem, em três categorias: cons-

cientização, construção de conhecimentos e treinamento (MACHADO et al., 2011). 

 

2.5.2.2 Games Inteligentes 

 

Segundo Marques e colaboradores (2015), os games inteligentes são definidos como 

jogos computacionais que possuem um propósito científico, ou seja, possuem uma inteligên-

cia computacional capaz de potencializar a investigação científica dos aspectos da cognição 

humana. Possuem base neuropedagógica, neurocientifica e filosófica que dão a diretriz de 

como se faz para compreender e intervir nos processos mentais (MARQUES, OLIVEIRA e 

MOTTA., 2009). 

Um game inteligente tem como objetivo expandir um ou diversos aprendizados. Além 

disso, ele precisa ser lúdico e capaz de canalizar um determinado estímulo de aprendizado. 

Este estímulo faz com que o indivíduo-jogador necessite ampliar seu conhecimento para con-

tinuar jogando ao mesmo tempo em que não precisa buscar externamente ao jogo uma forma 

de como resolver um desafio, já que a própria estrutura do game possui intrinsicamente todos 

os aspectos necessário para o andamento do jogo (MARQUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015). 

O game inteligente tem como propósito avaliar e intervir, pois ele é concebido de forma 

a provocar o jogador, que através de um estímulo, é capaz de deduzir e induzir as ações a 

serem tomadas com o intuito de promover ao mesmo, saltos cognitivos. O game permite ob-

servar os movimentos do jogador, analisar suas ações, gerando informações e permitindo 

assim uma avaliação do mesmo (MARQUES, 2017). 

Esse tipo de game é denominado inteligente por ser dotado de uma inteligência com-

putacional que orienta a coleta de dados do percurso do jogador de modo a oportunizar novas 

descobertas científicas sobre aspectos da cognição humana (MARQUES, NOGUEIRA e BRA-

SIL, 2015). O game inteligente não é apenas um jogo a ser vencido, ele é um meio a ser 

explorado, no qual o jogador através de experimentações e associações livres, é capaz de 

compreender os conceitos presente no game (MARQUES, 2017). 

Cada game inteligente, de acordo com a sua perspectiva científica, possui uma espe-

cificidade e objetivos de análise e mediação virtual. Eles são considerados únicos, mas há 
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modelos que servem de estrutura para a construção de outros como base, de acordo com 

cada objetivo de análise e mediação de cada estudo (MARQUES, OLIVEIRA e MOTTA, 2009). 

Uma das diferenças do game inteligente para um game educativo, é que ele é consi-

derado uma ferramenta de análise e geração de diagnóstico sobre o desenvolvimento do es-

tudante, não sendo apenas um veículo de conteúdo educacional, mas capaz de gerar relató-

rios, nos quais é possível mesclar critérios específicos para cada tipo de estudo. Característi-

cas como a escolha da linguagem visual, a sonorização e a previsão analítica de ações pos-

síveis, tudo pode ser gerenciado em diferentes graus de automação para oferecer diagnósti-

cos com diferentes focos para grupos de pesquisas com interesses específicos (MARQUES, 

NOGUEIRA e BRASIL, 2015). 

Diferente do game inteligente, os jogos educativos, são pautados para apresentarem 

os conteúdos educativos de maneira lúdica e com isso permitir que os resultados sejam al-

cançados de forma mais prazerosa aos indivíduos. Já no game inteligente, a sua construção 

busca algo a mais, almeja entender o perfil neuropedagógico, ou seja, avaliar o indivíduo pelo 

jogo de forma a entender como ele processa as informação que recebe com o estímulo do 

jogo, dessa maneira, o jogo pode apresentar ao pesquisador, ao analisar os dados, graus de 

aprendizagem que ele já adquiria (a partir das jogadas exatas que ele faz) e o adquirido (pelo 

momento que o jogo aciona os estímulos, induzindo o jogador à atividade proposta) (MAR-

QUES, OLIVEIRA e MOTTA, 2009). Através da tabela 4, é possível verificar a diferença entre 

jogos educativos, serious games e games inteligentes. 

 

Tabela 4. Diferenças entre jogos com fins didáticos. 

Jogos Educativos Serious Games Games Inteligentes 

Reprodução do conteúdo 
programático através de um 
jogo. 
Exemplo: jogo de tabuleiro, 
jogo no papel ou no compu-
tador. 
Atividade que saia do mo-
delo tradicional de aula ex-
positiva. 

Reprodução do conteúdo 
através de um jogo, porém 
com ferramentas que não 
necessariamente permitem 
uma avaliação precisa, pois 
“disponibiliza” a resposta, o 
caminho correto como por 
exemplo: auxílio de pop up, 
setas, brilhos, caixas de 
texto. 
Vai induzir a um caminho 
mais lógico na atividade pro-
posta. 

Faz com que o jogador 
pense o caminho para a rea-
lização da atividade. Não dá 
a resposta, fornece mecanis-
mos lógicos para chegar ao 
conhecimento.   
Pode ser avaliativo, interven-
cional ou os dois. 
Se preocupa com a preven-
ção de erro. 
Trabalha com estímulos neu-
rocientíficos, naturais para o 
cérebro 
Não dá as informações, esti-
mula o cérebro a chegar nas 
soluções. 
Pensa em todas as formas 
para solucionar as atividades 
propostas. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Um game inteligente é desenvolvido com um sistema capaz de coletar dados do joga-

dor, permitindo uma análise do seu desempenho, revelando em tempo hábil as deficiências e 

competências no seu aprendizado (MARQUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015). Eles são cons-

truídos de modo a proporcionar desafios previamente calculados, permitindo a captura de 

informações durante o jogo, capaz de gerar uma análise e mediação virtual dos jogadores, 

desta maneira é possível coletar dados considerados importantes e comparar as informações 

da lógica mental de cada jogador (MARQUES, OLIVEIRA e MOTTA, 2009). 

O desenvolvimento de um game inteligente, segundo Marques, Nogueira e Brasil 

(2015), envolve quatro processos: a modelagem dimensional, o processo criativo, o projeto 

interacional e o desenvolvimento conceitual, descritos abaixo: 

1) O modelo dimensional é definido como a peça central do game, representando o 

conceito educacional que será transmitido por ele. Representa os espaços ou do-

mínios onde o jogador vai evoluir. 

2) O processo criativo está relacionado a dinâmica do game, no qual serão definidos 

os elementos responsáveis pela ludicidade, como os objetos, as ações e os cená-

rios, ele é responsável pela ponte entre os conceitos educacionais e a ludicidade. 

É através da ludicidade que os conceitos são transferidos para o jogador, possibi-

litando o prazer da aprendizagem. 

3) O projeto interacional define a inteligência do jogo, no qual será especificado os 

eventos que podem acontecer e as reações que o game deve apresentar. É o mo-

delo de acompanhamento do jogador relativo à aprendizagem dos conceitos, men-

sura o avanço do jogador no enredo do jogo. Essa característica pode ser consi-

derada uma das vantagens dos games inteligentes em relação aos demais tipos 

de jogos, pois o avanço do jogador ocorre mediante a aquisição de competências 

e não por um conjunto de ações predeterminadas em um roteiro. 

4) O desenvolvimento conceitual vai definir cada elemento do jogo, sua ordem, posi-

cionamento e toda sua jogabilidade, através de regras (levantadas da teoria e des-

critas no modelo dimensional) e implementação do engenho computacional. É res-

ponsável por controlar toda a inteligência do jogo. 

O game inteligente é considerado um modelo promissor na educação, pois possibilita uma 

melhor eficácia do processo educacional mediante a motivação que um game pode oferecer 

(MARQUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015). Este modelo, principalmente no campo do setor 

alimentício, pode auxiliar no treinamento dos manipuladores de alimentos, por ser uma ferra-

menta em potencialmente para agregar conhecimento, de forma motivadora, permitindo que 

a aprendizagem ocorra de forma lúdica. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

 

O setor de alimentação coletiva vem crescendo exponencialmente nos últimos anos 

(IBGE, 2010) e junto com ele verificou-se um aumento nos surtos de doenças transmitidas 

por alimentos, bem como na produção de resíduos capazes de comprometer a estabilidade 

ambiental. 

Os estudos têm comprovado que a ocorrência das DTAs está relacionada, principal-

mente, ao não cumprimento das regras básicas de higiene e de segurança dos alimentOS 

durante o preparo e a conservação dos alimentos (MARTÍNEZ-TOMÉ; VERA e MURCIA, 

2000). Além disso, fatores como práticas inadequadas de higiene pessoal dos manipuladores 

de alimentos ou portadores de lesões ou doenças passíveis de contaminação; falhas no pro-

cesso de higienização de utensílios e equipamentos utilizados no preparo, manutenção e dis-

tribuição de alimentos, também contribuem para a ocorrência de DTAs (BRASIL, (2001). 

Os manipuladores de alimentos constituem um dos principais personagens da cadeia 

produtiva devido à necessidade de sua mão de obra para a realização dos processos (GÓES 

et al., 2001). Porém eles estão intrinsecamente ligados a capacidade de ocasionar não con-

formidades que podem comprometer a qualidade final do produto e a saúde dos consumidores 

bem como gerar impactos ambientais pelo uso irracional de água, energia e desperdício de 

alimentos. 

Foram evidenciados alguns trabalhos relacionados à sustentabilidade ambiental na 

área de alimentos, como por exemplo o estudo desenvolvido por Barthichoto e colaboradores 

(2013), com o objetivo de observar o perfil das práticas sustentáveis desenvolvidas em unida-

des produtoras de refeições do bairro Higienópolis, município de São Paulo, no qual verificou-

se que a maioria dos locais não apresentava nenhum tipo de prática sustentável. Entretanto, 

observa-se que os profissionais desta área vêm demonstrando uma maior preocupação com 

os impactos gerados ao ambiente, e assim buscam aprimorar alternativas consideradas mais 

sustentáveis. 

A transmissão de informações, através do treinamento é uma ferramenta necessária e 

eficaz para a formação do conhecimento dos manipuladores de alimentos, devendo ser um 

processo planejado com base nas recomendações legais e aplicado de forma contínua 

(NOLLA e CANTOS, 2005). 

Foi observado na literatura, diversos trabalhos a respeito de boas práticas, como o 

realizado por Oliveira e Magrine (2018) responsáveis pela avaliação das condições higiênico 

sanitários dos restaurantes de Porto Rico – PR; Melo e colaboradores (2017), através do tra-

balho de adesão às boas práticas por manipuladores de alimentos em uma unidade de ali-

mentação e nutrição de Sergipe; muitos utilizando a lista de verificação disponibilizada pela 
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RDC n° 275/02, porém poucos sugeriam um roteiro de avaliação mais abrangente e condi-

zente com a realidade do seu estabelecimento. Além disso, não foi identificado nenhum tra-

balho que utilizasse uma lista que mesclasse requisitos de boas práticas de fabricação com 

boas práticas ambientais. Com isso, é notória a importância do desenvolvimento de uma lista 

de verificação, ou seja, um instrumento de diagnóstico e acompanhamento, sendo conside-

rada uma ferramenta de gerenciamento da qualidade, de melhoria contínua e que pode dar 

suporte a tudo que será ensinado aos manipuladores relacionado as boas práticas higiênicas 

e ambientais. 

Com base na literatura, a maioria dos materiais disponíveis para treinamento abordam 

os conteúdos com caráter normativo e disciplinador, com pouca didática e ludicidade, descon-

sideram o ator envolvido na ação e, em geral, representam uma prescrição dotada de concei-

tos e orientações de cunho impessoal, técnico e objetivo, ainda que a situação real, onde os 

fatos do cotidiano se darão, seja subjetiva, afetiva e pessoal o que pode resultar em resistên-

cia ao seu adequado cumprimento (LEFEVRE e LEFEVRE, 2004). 

Levando em consideração que o trabalho de um manipulador requer um dispêndio de 

energia, ao final do dia eles encontram-se exaustos e a tendência a assimilar algum conteúdo 

lecionado é bem pequeno, faz-se necessário, portanto o desenvolvimento de uma ferramenta 

capaz de motivar e instigar o aprendizado 

Com o avanço da tecnologia, o desenvolvimento de um game inteligente, pode esti-

mular e despertar o interesse dos indivíduos quanto à aprendizagem (MACHADO et al., 2011). 

Não foram identificados na literatura trabalhos voltados para treinamento de manipuladores 

com a temática de boas práticas de fabricação e ambientais que utilizasse como material 

lúdico um game inteligente, personalizado, como uma base de avaliação e aprendizagem 

continuada.  

O propósito do desenvolvimento do game é auxiliar a relação de ensino-aprendizagem 

para manipuladores de alimentos, sendo capaz de promover uma revisão de conteúdos que 

já foram ministrados em treinamentos anteriores, seja um instrumento de formação continu-

ada on the job, e ao mesmo tempo um mecanismo de avaliação do manipulador, quanto a 

importância das práticas higiênicas e ambientais, segundo as recomendações legais. 
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4 OBJETIVO 

 

 

4.1 OBJETIVO GERAL   

 

Criar um game inteligente, com foco didático, em boas práticas para treinamento de 

manipuladores de diferentes ramos alimentares. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Padronizar as informações transmitidas aos manipuladores de alimentos, de acordo 

com as normas legais. 

• Elaborar lista de verificação que integre os aspectos de infraestrutura, gestão, produ-

ção com responsabilidade / gestão ambiental para o segmento de alimentação. 
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5 METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de uma metodologia baseada em pesquisa ação, caracterizada quanto a natu-

reza como pesquisa aplicada básica, abordagem qualitativa, objetivo exploratório, descritivo 

e explicativo e procedimentos técnicos pautados em pesquisa bibliográfica e de campo. 

 

5.1 DESIGN SCIENCE 

 

 Trata-se de um estudo com base na metodologia design science, segundo Lacerda et 

al (2013), direcionada ao desenvolvimento de artefatos que possibilitem soluções satisfatórias 

de problemas práticos. Projetar, produzindo sistemas que ainda não existem, auxiliando na 

modificação de situações existentes para alcançar melhores resultados. Esta metodologia 

possui 5 fases, conforme a figura 7. 

 

 
Figura 7. Design Science Fonte: SORDI, et al (2015). 

 
 

Para a criação do game inteligente – “Dia na cozinha”, foi necessário definir as cinco 

fases da metodologia modelo desing science para a realidade do produto desejado, conforme 

apresentado na figura 8.
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. 

 

 

Figura 8. Design Science – Game Inteligente. Fonte: Elaborado pela autora.
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5.1.1 Fase 1 

 

Como um dos grandes problemas relacionados à estabelecimentos produtores de ali-

mentos é a eficácia e a eficiência dos treinamentos, para a realização do trabalho, foi neces-

sário incialmente o desenvolvimento de uma lista de verificação (Apêndice 1) que integre tan-

tos os quesitos higiênicos como ambientais, para a identificação das principais não conformi-

dades encontradas. 

A lista de verificação foi desenvolvida a partir de uma pesquisa bibliográfica em artigos 

científicos, uma análise crítica das principais legislações vigentes - Resolução nº RDC 275 de 

21 de outubro de 2002, a Resolução nº RDC 216 de 15 de setembro de 2004, a Portaria CVS 

nº5 de 9 de abril de 2013  e a lista de verificação de boas práticas ambientais (BPA) em 

serviços de alimentação (SA) (COLARES et al., 2014). 

 Após esta análise, foi construído uma lista de verificação higiênico sanitária e de prá-

ticas ambientais para serviços de alimentação que contemplasse todas as etapas que devem 

ser observadas e inspecionadas durante a avaliação de condições higiênico-sanitárias e am-

bientais de um estabelecimento. A lista apresenta 200 itens de avaliação, distribuídos em: 

edificação e instalações / higienização; equipamentos, móveis e utensílios; instalações sani-

tárias e vestiários; instalações sanitárias e vestiários; abastecimento de água, manejo de re-

síduos, abastecimento de gás; recebimento e armazenamento de matéria-prima, ingredientes 

e embalagens; pré-preparo e preparo do alimento; transporte do alimento preparado; manipu-

ladores, documentos, além de um último item que avalia a condição geral do estabelecimento, 

classificando-o 100% a 76% de atendimento dos itens - ótimo, 75% a 51% de atendimento 

dos itens - bom e 50% a 0% de atendimento dos itens - regular. As opções de resposta para 

o preenchimento da lista de verificação são S - Sim (atende aos requisitos do item de avalia-

ção), N - Não (não atende aos requisitos do item de avaliação) e NA - Não se Aplica (o item 

de avaliação não se aplica ao estabelecimento inspecionado). 

A lista de verificação foi aplicada em uma visita técnica realizada em um estabeleci-

mento produtor de alimentos, com o intuito de identificar as principais não conformidades e 

assim, posteriormente, pensar na criação de um game. 

 

5.1.2 Fase 2 

 

Para a criação do game, inicialmente foi necessário buscar uma equipe multidisciplinar, 

com expertises na área de desenvolvimento de jogos e apresentar a proposta do trabalho. 

Após foram realizadas sessões de brainstorm, - ou seja, pensamentos e ideias que cada 

membro de um grupo de discussão expõe sem restrições e democraticamente (MIGUEL, 

2006) - junto à equipe, a respeito do tema e as características do jogo para a sua concepção. 
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Para que o jogo pudesse ser criado foi necessário discutir com a equipe pontos chaves como: 

os temas que serão abordados para a sensibilização dos manipuladores de alimentos; o 

tempo disponível para um treinamento e com isso chegar em um tempo estimado para que o 

manipulador possa jogar e finalizar o jogo no tempo determinado; se ele será ou não em 

primeira pessoa; que ele seja capaz de gerar um banco de dados completo e que use os 

conceitos da neuropedagogia. Além disso, o jogo deve contemplar características como ser 

lúdico e simular a realidade de uma cozinha; ser capaz de gerar uma avaliação dos partici-

pantes; e apresentar estímulos aos jogadores para conduzi-los as ações necessárias. 

Para um melhor entendimento da realidade de uma cozinha, foi realizada uma visita 

técnica em um restaurante universitário, no município do Rio de Janeiro, para fomentar o 

imaginário da equipe. 

 

5.1.3 Fase 3 

 

Para a criação de jogo é necessário à presença de profissionais com diferentes exper-

tises, como o game designer, especialista em nutrição, programador, ilustrador, animador e 

musicista, conforme ilustrado na figura 9. Este modelo serve de base para outros jogos de 

avaliação e intervenção, podendo ser utilizado para outras instâncias, outras áreas de conhe-

cimento. 

 

Figura 9. Modelo de criação do jogo – relação dinâmica entre os profissionais e jogo  
mediado pelo game designer. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O modelo (figura 9) se diferencia do formato instanciado (figura 10), pois neste o es-

pecialista passar a ser o profissional específico da área em que se pretende desenvolver o 

jogo - o nutricionista, deixando de ser um jogo genérico e passando a ser um jogo específico 
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de avaliação e intervenção para manipuladores de alimentos. Neste formato o fluxo do desen-

volvimento do trabalho consiste em o especialista da área – nutricionista - passar as soluções 

para o seu problema ao game designer, este por sua vez é responsável pela transmissão de 

informações à equipe e esta retornará ao especialista para verificar se as informações estão 

coerentes. É um processo cíclico e não estático. 

 

 

 
Figura 10. Criação do jogo “Dia na cozinha” (formato instanciado) – relação dinâmica entre os profis-
sionais com a apresentação da proposta pelo nutricionista e repassada à equipe pelo game designer. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

A partir da elaboração do formato instanciado, a etapa seguinte culminou no desenvol-

vimento do Game Development Document – GDD (anexo 1), pela equipe, que consiste no 

apanhado geral de funcionamento do jogo, a sua linha de raciocínio, no qual foram seleciona-

dos e desenvolvidos os cenários e as atividades que serão realizadas no jogo, para posterior 

criação do storyboard, do roteiro e das fases testes do jogo e por fim, a sua versão final, 

conforme apresentado n figura 11. 
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Figura 11. Etapas de criação de um jogo. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A criação do jogo não é um processo linear. O jogo pode retornar diretamente ao GDD, 

sem passar necessariamente pelas demais etapas, pois toda modificação feita no jogo neces-

sita ser modificada no próprio GDD que somente deixa de ser alterado quando o jogo chega 

em sua versão final. 

O roteiro consiste em dar a base do que irá ocorrer no game, características como a 

mecânica do jogo, que se baseará no controle do protagonista que é feito através de intera-

ções no cenário utilizando o mouse (point-and-click), no qual o jogador deverá utilizar os ob-

jetos no cenário, realizar ações e interações para avançar nas tarefas. Apresentará como bar-

reira o travamento da tela subsequente caso a tarefa da tela em questão não seja realizada 

corretamente. O tempo para finalizar o game, ou seja, realizar todas as etapas e atividades 

necessárias, é de aproximadamente 5 minutos. 

Foi criado uma tela de entrada, na qual ocorre a identificação do jogador, com as in-

formações: nome, cargo e estabelecimento. Para a jogabilidade foram desenvolvidas três ce-

nas, sendo na cena um, uma divisão de três sub cenas e na cena três, uma divisão de duas 

sub cenas. Essas cenas abordarão as etapas do processo produtivo, como a recepção, o pré-

preparo, o preparo e a manutenção do alimento para consumo. Em todas as cenas serão 

abordados temas relacionados às boas práticas higiênica e boas práticas ambientais. 
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O storyboard consiste na combinação de todos os elementos que irão compor o jogo, 

em pequenas cenas acompanhadas de um texto, ou seja, são as atividades esperadas para 

o jogador. O conjunto de storyboards forma um compilado de histórias que são entremeadas 

para formar o enredo do jogo. Tendo isso definido, a arte do jogo pode ser produzida (MAR-

QUES, NOGUEIRA e BRASIL, 2015).  

A versão alfa do jogo (figura 11), deve ser testada pela própria equipe de criação com 

o intuito de verificar se foi cumprido o que estava determinado no storyboard, se está no ca-

minho desejado. Na versão beta, o jogo já está jogável, porém não está finalizado, ainda são 

identificadas algumas não conformidades, realizados alguns ajustes e lapidações para a ver-

são final.  Esta versão pode ser testada por qualquer pessoa, voluntariamente, chamados de 

beta tester, porém por se tratar de um jogo específico com propósito determinado, é interes-

sante ser testado por alguém da área específica. 

Toda a criação do jogo passa pelo game designer, ele é o responsável por coletar 

todas as informações do profissional que apresentou o problema para que ele possa criar a 

solução, usando as ferramentas: GDD e storyboard, que posteriormente serão repassadas 

para os outros desenvolvedores, como o ilustrador - responsável pelo desenho do jogo; o 

programador - responsável pela programação; o animador - responsável pela animação e o 

musicista - responsável pelos sons. 

Para a criação do game, foi necessário adaptar a lista de verificação (Apêndice 1) para 

uma outra lista mais específica (tabela 5), contemplando apenas os itens relacionados ao 

manipulador e ao seu fluxo produtivo, de forma a listar todos os elementos que poderiam estar 

contidos no jogo. Nessa lista foi identificado os itens que se encontram implementados na 

interface do jogo, itens implementados na jogabilidade e os itens que não foram possíveis 

contemplar no jogo (devido a exigência de jogabilidade no modelo proposto para o trabalho). 

Para a criação do game foram utilizados três softwares já existentes, um para o jogo, 

um para gerar os gráficos e um para o servidor, porém foi necessário realizar adaptações para 

o formato do game. Para o jogo foram utilizados as tecnologias (softwares): phaser js (uma 

biblioteca, responsável por desenvolver como por exemplos as cenas, os cliques), electron 

(biblioteca responsável por fazer uma tecnologia rodar sem a necessidade da internet) e visual 

studio code (ferramenta necessária para utilizar as bibliotecas e as linguagens) e as lingua-

gens (responsáveis por definir uma regra da escrita dos códigos, sendo a maneira através do 

qual ocorre a comunicação com a máquina e cada linguagem tem a sua comunicação própria) 

utilizadas foram: Hypertext Markup Language (html) (usado para criar a página do formulário 

de cadastro) e css (utilizada para deixar a página html criada com características próprias 

como o estilo da fonte, a cor, posição da imagem, entre outros) e java script (o game foi pra-

ticamente todo criado nessa linguagem, pois ele é responsável pelas funções do jogo, o ele 

precisa fazer para cumprir o seu objetivo, ou seja, pela parte lógica do jogo). 
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Os gráficos foram desenvolvidos nas linguagens java script, html e css e as tecnologias 

foram js chart (biblioteca responsável por capturar os dados do servidor e gerar os gráficos), 

electron e visual studio code.  

O servidor é o local onde fica o banco de dados e onde os dados são armazenados. 

Ele utiliza as tecnologias Apache (responsável por habilitar, disponibilizar o servidor na inter-

net) e Phpmyadmin (responsável por gerenciar o banco de dados para ser acessado tanto 

pelo jogo quanto para os gráficos). 

O game foi desenvolvida para a versão Windows, porém ele pode rodar também em 

Linux. Além disso, existe a possibilidade da portabilidade para outros dispositivos como celu-

lares e tablets 

Será possível através do jogo, considerando a sua perspectiva, ser um game inteli-

gente, simulando a realidade do dia a dia de um manipulador de alimentos, além de permitir 

uma avaliação individual, através dos dados gerados, no qual será possível identificar as prin-

cipais dificuldades, e intervir sensibilizando de forma mais específica e eficaz.  O jogo possui 

especificidade diferente na parte de avaliação e na de intervenção. Na avaliação, ocorrerá 

avaliação de cliques – quantos cliques o jogador utilizou para cumprir a atividade; e tempo – 

quanto tempo ele demorou para cumprir a atividade e o acionamento dos estímulos. Passado 

o tempo determinado por cena ou verificando inúmeros cliques desnecessário, a inteligência 

do jogo será acionada gerando estímulos, que podem ser visuais, sonoros ou motores, de-

senvolvidos a partir de um design cognitivo. Será possível verificar na coleta de dados em 

quais etapas o jogador conseguiu realizar as tarefas sozinho e em quais etapas houve a ne-

cessidade da intervenção da inteligência do jogo. 

 

5.1.4 Fase 4 

 

A equipe de desenvolvimento atuou na análise do jogo em alfa visando evoluí-lo para 

a versão beta. O jogo em alfa foi testado pela própria equipe de criação com o intuito de 

verificar se foi cumprido o que estava determinado no roteiro. Na versão beta já sabemos o 

caminho que desejamos, porém, o jogo ainda não está finalizado. Esta versão tem por objetivo 

verificar se pelo beta tester – nutricionista, se a versão está coerente e contempla as caracte-

rísticas essências. É o momento de captar os feedbacks e corrigir os detalhes antes da versão 

final, pois qualquer erro pode interferir nos resultados. 
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5.1.5 Fase 5 

 

O teste da versão final do game inteligente foi feita através da simulação de uma jo-

gada, por um especialista na área de nutrição, avaliando os quesitos de boas práticas de 

higiene e boas práticas ambientais. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A equipe de produção do jogo iniciou o projeto, “Dia na cozinha”, com uma visão muito 

complexa para uma gama de possibilidades de abordar no jogo cada mínimo detalhe que 

compreendia a lista apresentada pela nutricionista. Com a inviabilidade de aumentar o tempo 

do projeto, foi necessário conversar com a game designer sobre a necessidade de filtrar as 

informações mais relevantes, de forma a manter no jogo, quesitos considerados fundamentais 

para atender tanto as boas práticas higiênicas como ambientais e que o jogo ainda assim se 

mantivesse enquadrado como game inteligente, porém em uma versão sintetizada. 

Com a necessidade de focar nos quesitos mais importantes para o desenvolvimento 

do game, foi necessário reestruturar o GDD e consequentemente remodelar o storyboard pe-

sando nas especificidades e adequando o sistema para a nova versão do game. 

Existe a capacidade de expansão do jogo, retomando o modelo inicial do GDD, abran-

gendo todos os quesitos que não puderem ser contemplados inicialmente, visto que a versão 

sintetizada conseguiu cumprir com o propósito. 

 

6.1 RELAÇÃO NUTRICIONISTA E EQUIPE 

 

Ao jogar a versão alfa do game, verificou-se a necessidade de criação de uma lista de 

verificação adaptada (tabela 5) para a percepção das necessidades de mudança entre a ver-

são alfa e beta do jogo. Situações mais emblemáticas como comparar as descrições sequen-

ciais de boas práticas de higiene e notar que em uma das cenas faltava a lixeira para o des-

carte de resíduos; verificar que um utensílio de trabalho – faca, apresentava colocação imi-

tando madeira, desrespeitando o item de materiais que entram em contato com alimentos de 

materiais não contaminante, lavável, resistente à corrosão e de fácil higienização. Graças ao 

trabalho coordenado entre o material fornecido pela especialista em nutrição, a seleção dos 

quesitos pela game designer e a atuação constante da equipe em se envolver durante todo o 

processo de elaboração do jogo, no momento que as discussões do andamento do projeto 

após a apresentação da versão alfa a equipe estava com o imaginário permeado pelos ele-

mentos trabalhados. Essa participação ativa de todos da equipe colaborou para uma análise 

mais minuciosa do produto e um salto eficaz na produção. 
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Tabela 5. Lista de Verificação adaptada – Game Inteligente “Dia na cozinha”. 

LISTA DE VERIFICAÇAO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E BOAS PRÁTI-
CAS AMBIENTAIS ADAPTADA PARA A CRIAÇÃO DO GAME INTELIGENTE 

 “Dia na cozinha” 

 

EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES / HIGIENIZAÇÃO Interface Jogabilidade Não 
aplicado 

Instalações projetadas garantindo um fluxo linear e 
sem cruzamento em todas as etapas. 

  X 

Separação das atividades por meio físico ou por 
outros meios de forma a evitar a contaminação cru-
zada. 

X   

Piso de material lavável, impermeável, antiderra-
pante, resistente, bom estado de conservação e 
com caimento. 

  X 

Paredes, colunas e divisórias de material liso, im-
permeável, de fácil higienização, cor clara e em 
bom estado de conservação. 

X   

Porta de material lavável, superfície lisa, ajustada 
ao batente, com fechamento automático (mola, 
eletrônico ou outro) com barreiras (tela milimétrica 
ou outro sistema) para impedir o acesso de vetores 
e outros animais e em bom estado de conserva-
ção. 

X   

Janelas e outras aberturas com superfície lisa, de 
fácil higienização, ajustada ao batente, com tela 
milimétrica removível e em bom estado de conser-
vação. 

  X 

Teto de material liso, lavável, impermeável, cor 
clara e em bom estado de conservação. 

X   

Iluminação adequada, sem reflexos, sombras ou 
contrastes. 

X   

Iluminação artificial com luminárias contra queda e 
explosão e em bom estado de conservação. 

  X 

Utilização de sensores de presença. X   

Ventilação e climatização capazes de garantir o 
conforto térmico. 

  X 

Ventilação e climatização artificial com equipamen-
tos higienizado e em bom estado de conservação. 

  X 

Ventilação e climatização com registro periódico de 
limpeza e manutenção. 

  X 

Nas áreas climatizadas o fluxo de ar não incide di-
retamente sobre os produtos 

  X 

Presença de lavatórios exclusivos para a higiene 
das mãos na área de manipulação, com cartazes 
informando o modo correto de higienização das 
mãos e em número suficiente de modo a atender 
toda a área de preparação. 

  X 

Lavatórios dotados preferencialmente de torneiras 
com acionamento automático, com sabonete lí-
quido inodoro antisséptico ou sabonete líquido ino-
doro e produto antisséptico, toalhas de papel não 
reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de 

 X  
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secagem das mãos e coletor de papel, acionado 
sem contato manual. 

EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSILIOS Interface Jogabilidade Não 
Aplicado 

Os equipamentos, móveis e utensílios que entram 
em contato com alimentos de materiais não conta-
minante, lavável, resistente à corrosão e de fácil hi-
gienização. 

X   

Equipamentos de conservação dos alimentos (re-
frigeradores, congeladores, câmaras frigoríficas e 
outros) e equipamentos de processamento tér-
mico, com medidor de temperatura localizado em 
local visível e adequado funcionamento. 

X   

Equipamentos, móveis e utensílios mantidos em 
condições higiênico-sanitárias adequadas. 

  X 

Disponibilidade de produtos de higienização ne-
cessários as operações realizadas. 

  X 

Produtos de higienização identificados e armaze-
nados em local adequado. 

  X 

Diluição, tempo de contato e modo de uso/aplica-
ção dos produtos de higienização obedece às ins-
truções recomendadas pelo fabricante. 

X   

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E VESTIÁRIOS Interface Jogabilidade Não 
Aplicado 

Localizada em área separada, sem comunicação 
com a áreas de armazenamento, manipulação, re-
feitório e distribuição de alimentos. 

X   

Dispõe de papel higiênico, lixeira com tampa acio-
nada por pedal, pias com sabonete líquido inodoro 
antisséptico ou sabonete líquido inodoro e produto 
antisséptico, toalha de papel não reciclado ou outro 
método de secagem higiênico e seguro. 

 X  

Possui armários individuais e em número suficiente 
para todos os funcionários. 

X X  

MANEJO DOS RESÍDUOS Interface Jogabilidade Não 
Aplicado 

Recipientes identificados, íntegros, de fácil higieni-
zação e transporte, em número e capacidade sufi-
cientes para conter os resíduos e com presença de 
saco de lixo. 

  X 

Coletores utilizados para deposição dos resíduos 
das áreas de preparação e armazenamento de ali-
mentos são dotados de tampas acionadas sem 
contato manual. 

X X  

Utilização de coletores separados vidro, papel, 
plástico, metal e orgânico. 

X   

RECEBIMENTO E ARMAZENAMENTO DE MA-
TÉRIA-PRIMA, INGREDIENTES E EMBALA-
GENS 

Interface Jogabilidade Não 
Aplicado 

Recepção da matéria-prima, ingredientes e emba-
lagens são realizadas em local protegido, limpo e 
isolado da área de processamento. 

X   
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Matérias-primas, ingredientes e embalagens ins-
pecionados na recepção (integridade das embala-
gens, data de validade, rotulagem e avaliação sen-
sorial). 

 X  

PRÉ-PREPARO E PREPARO DO ALIMENTO Interface Jogabilidade Não 
Aplicado 

As matérias-primas, os ingredientes e as embala-
gens utilizados para preparação do alimento estão 
em condições higiênico-sanitárias adequadas. 

X   

Locais para pré-preparo são isolados da área de 
preparo por barreira física ou técnica. 

 X  

O pré-preparo dos alimentos é realizado de forma 
a evitar a contaminação cruzada dos alimentos 

  X 

É evitado o contato direto ou indireto entre alimen-
tos crus, semi-preparados e prontos para o con-
sumo 

  X 

Os alimentos a serem consumidos crus são sub-
metidos a processo de higienização. 

 X  

Utilização integral dos alimentos.  X  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Como forma de otimizar o trabalho e testar as capacidades do jogo, durante o processo 

do estágio alfa para o beta, a lista de verificação adaptada foi ressignificada, ou seja, através 

da transformação da lista de verificação em um questionário, para que a própria equipe iden-

tificasse o que já estava no jogo na versão alfa e o que precisava completar para a versão 

beta.  Anteriormente a lista criada foi proposta para dar o rumo que era necessário trilhar para 

que o jogo pudesse ser firmado como utilizador de materiais de boas práticas de produção e 

ambientais no ambiente de trabalho de manipuladores de alimento. Porém, em um segundo 

momento, essa lista serviu de material de apoio para otimizar a transição do estágio alfa do 

jogo para a versão beta. Dessa forma o material definiu a criticidade das avaliações da equipe 

de implementação quanto ao desenvolvimento do jogo. 

Com base nas respostas dos membros da equipe de criação do game, o gráfico 1 

demonstra que não houve a compreensão adequada no item “diluição, tempo de contato e 

modo de uso/aplicação dos produtos de higienização que deve obedecer às instruções reco-

mendadas pelo fabricante”, uma vez que  elementos como presença do temporizador com a 

representação de quinze minutos e a presença da bacia com água já representam o produto 

diluído, aguardando a higienização da alface, ou seja, o item estava contemplado na versão 

alfa, mas não de forma adequada, sendo necessário uma intervenção do especialista para 

que fosse compreendido quais as particularidades do item que já haviam sido contemplados 

para que não houvesse modificações ou novos elementos desnecessários para a versão beta.  
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Gráfico 1.  Respostas da equipe sobre equipamentos, móveis e utensílios. Fonte: Elaborado pela au-
tora. 

 
O gráfico 2 representa unanimidade de compreensão pela equipe dos itens “localizada 

em área separada sem comunicação com as áreas de armazenamento, manipulação, refei-

tório e distribuição de alimentos“, dispõe de papel higiênico, lixeira com acionamento por pe-

dal, pias com sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido inodoro e produto 

antisséptico, papel toalha não reciclado ou outro método de secagem higiênico e seguro“ e 

“possui armários individuais e em número suficiente para todos os funcionários”, otimizando 

o trabalho da equipe, não sendo necessário pensar nesses itens para a versão beta. 

 
Gráfico 2.  Respostas da equipe sobre instalações sanitárias e vestiários. Fonte: Elaborado pela autora. 
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6.2 SIMULAÇÃO 

 

Para validar o game Dia na cozinha, a especialista em nutrição jogou o jogo, simulando 

um possível jogador, para ter certeza da sua mecânica, das intervenções através do aciona-

mento dos estímulos, bem como a contemplação dos quesitos de boas práticas higiênicas e 

ambientais, propostas inicialmente, para que o jogo possa ser caracterizado como um game 

inteligente. 

Com a jogada simulada foi possível elencar os acontecimentos em cada cena e sub 

cena, conforme descriminado abaixo.  

O game inicia com uma tela de cadastro, conforme figura 14, no qual três informações 

são solicitadas: nome, cargo e o estabelecimento. Após inicia-se o game. 

        

Figura 12. Tela de cadastro do jogador. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Jogada 1. Tela inicial: clica no play (figura 15). 

 
Figura 13. Tela inicial do jogo. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 2. Cena 1: tenta clicar várias vezes na pia, não ocorre nada (Figura 14A). 

Jogada 3. Cena 1: após sucessão de cliques o usuário escuta um som metálico (Figura 

14B). 

Jogada 4. Cena 1: o usuário começa a percorrer o cenário com o cursor (Figura 14C). 

Jogada 5. Cena 1: ao perceber que o cursor muda ao passar pelo armário, clica (Figura 

14D). 

Jogada 6. Cena 1.1: com o zoom no armário o usuário automaticamente já percorre o ce-

nário com o cursor tendo percebido que isso foi eficaz anteriormente e quando o 

cursor troca de cadeado para chave ele instantaneamente clica (Figuras 15E e 

14F). 

Jogada 7. Cena 1.1: com o armário aberto, vê-se uma muda de roupa, nesse momento o 

cursor já se torna uma mão e após clicar na roupa a mesma some e a tela escu-

rece para voltar para a visão panorâmica (Figuras 14G e 14H). 
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Figura 14. Sequência das jogadas 2, 3, 4, 5, 6 e 7. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 8. Cena 1.2: novamente na cena panorâmica o usuário já reconhece a sequência 

padrão para lavar as mãos e clica no pedal que aciona a água (Figuras 15A e 

15B). 

Jogada 9. Cena 1.2: clica na saboneteira (Figura 15C). 

Jogada 10. Cena 1.2: clica na papeleira, há a sequência do papel sendo jogado na lixeira 

(Figuras 15D e 15E). 

Jogada 11. Cena 1.2: clica no álcool (Figura 15F). 
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F

 

Figura 15. Sequência das jogadas 8, 9, 10 e 11. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 12. Cena 1.3: cena volta para o panorâmico e usuário demora para fazer uma ação, 

o jogo intervém com a sonoplastia do ranger da porta (Figura 16A). 

Jogada 13. Cena 1.3: passando novamente o cursor por cima dos elementos do cenário o 

usuário tenta clicar no interruptor de luz, mas o jogo não aciona nenhuma ação 

(Figura 16B). 

Jogada 14. Cena 1.3: não conseguindo mexer no interruptor o usuário clica na porta e con-

segue acioná-la, fazendo-a abrir e o jogo inicia a transição para a próxima cena 

escurecendo a tela junto com o som da luz desarmando (Figuras 16C e 16D). 

A

 

B

 

C

 

D

 

Figura 16. Sequência das jogadas 12, 13 e 14. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 15. Cena 2: escuta-se o som de um carrinho estacionando e depois da luz acen-

dendo (Figura 17). 

 
Figura 17. Jogada 15. Fonte: Elaborado pela autora. 

 
Jogada 16. Cena 2.1: clica na alface que se encontra diante dele e isso faz a alface ficar 

junto ao cursor que agora é uma mão fechada (Figura 18A). 

Jogada 17. Cena 2.1: tenta colocar a alface com aparência amarelada na bandeja ao lado 

da caixa de onde o retirou, mas a ação não se conclui (Figura 18B).  

Jogada 18. Cena 2.1: tenta colocar a alface de volta na caixa, mas a ação não conclui e o 

jogo aciona um mecanismo que dificulta mexer a alface para a esquerda, mas 

não impede a mobilidade para a direita, onde se encontra a lixeira (Figura 18C). 

Jogada 19. Cena 2.1: joga na lixeira a alface amarelada (Figura 18D).  

Jogada 20. Cena 2.1: após a compreensão da escolha do alimento, o usuário já faz a sele-

ção dos próximos alfaces rapidamente, sem precisar de estímulos do jogo (Figu-

ras 18E e 18F). 

Jogada 21. Cena 2.2: quando as alfaces acabam na caixa de alimentos a mesma deixa de 

reagir aos cliques do usuário que então sem dicas clica na bandeja com as alfa-

ces em bom estado e arrasta para o carrinho que já tem uma outra bandeja 

idêntica, fazendo a cena acionar a transição com a tela escurecendo e o som do 

carrinho saindo (Figuras 18G e 18H). 
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Figura 18. Sequência das jogadas 16, 17, 18, 19, 20 e 21. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 22. Cena 3: clica no alface e cena dá zoom (Figura 19). 

 
Figura 19. Início da jogada 22. Fonte: Elaborado pela autora. 

 
Jogada 23. Cena 3.1: tenta colocar a alface na bacia e não consegue, jogo aciona o som de 

água (Figuras 20A e 20B). 

Jogada 24. Cena 3.1: arrasta para a pia onde ocorre a lavagem da alface (Figura 20C). 

Jogada 25. Cena 3.1: arrasta a alface para a bacia, temporizador aparece fazendo a conta-

gem regressiva de 15min, tela escurece e volta já no panorâmico com o contador 

zerado (Figuras 20D, 20E e 20F). 
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Figura 20. Sequência das jogadas 22 (cont.), 23, 24 e 25. Fonte: Elaborado pela autora.  

 
Jogada 26. Cena 3.2: clica na alface na bacia (figura 21). 

 
Figura 21. Início da jogada 26. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Jogada 27. Cena 3.2: tenta colocar na tábua de cortar, mas ação não funciona (Figura 22A 

e 22B). 

Jogada 28. Cena 3.2: arrasta a alface para a pia e ele é lavado (Figura 22C). 

Jogada 29. Cena 3.2: arrasta a alface para a tábua (Figura 22D). 

Jogada 30. Cena 3.2: clica na faca, ela se prende ao cursor (Figuras 22G e 22H). 

Jogada 31. Cena 3.2: clica na alface com a faca, alface é cortado (Figura 22I). 

Jogada 32. Cena 3.2: cursor aparece como pedaços ruins de alface (Figura 22J). 

Jogada 33. Cena 3.2: arrasta o cursor para a lixeira e clica, lixeira abre e resíduos são joga-

dos fora (Figuras 22K). 
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H
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Figura 22. Sequência das jogadas 26 (cont.), 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 33. Fonte: Elaborado pela au-
tora. 

 
Jogada 34. Cena 3.3: visão panorâmica com tábua e faca agora na pia e alface cortado no 

tabuleiro (Figura 23A). 

Jogada 35. Cena 3.3: clica no tabuleiro e arrasta para o pass through, jogo finaliza (Figura 

23B). 

A

 

B

 

Figura 23. Sequência das jogadas 34 e 35. Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

A tabela 6 identifica o número de cliques necessários para cada cena e sub cena, de 

acordo com a jogabilidade do game. 
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Tabela 6. Número de cliques necessário em cada cena e sub cena. 

Cenas e Sub cenas Número de cliques 

Cena 1 – Vestiário 3 

Sub cena 1.1 – Uniforme 3 

Sub cena 1.2 – Higienização 4 

Sub cena 1.3 – Saída do vestiário 1 

Cena 2 – Recepção 11 – 35 

Cena 3 – Produção 2 

Sub cena 3.1 – Pré-preparo 5 

Sub cena 3.2 – Preparo 3 

Sub cena 3.3 – Manutenção 1 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na cena 1, vestiário (figura 14), são necessários 3 cliques – um clique para que ocorra 

a transição da cena vestiário para a sub cena uniforme; um clique para transição da sub cena 

uniforme para a sub cena higienização e um clique para a transição da sub cena higienização 

para a sub cena saída do vestiário. 

Sub cena 1.1, uniforme (figura 14), são necessários 3 cliques – um clique para abrir o 

armário; um para pegar o uniforme e um para fechar o armário. 

Sub cena 1.2, higienização (figura 15), são necessários 4 cliques – um clique para 

acionar a pedal para acionar a torneira; um para acionar o dispenser do sabonete; um para 

pegar o papel toalha e um para acionar o dispenser do álcool 70%. 

Sub cena 1.3, saída do vestiário (figura 16), é necessário apenas 1 clique sobre a porta 

para que a mesma abre e faça a transição para a próxima cena, a recepção.  

Na cena 2, recepção (figuras 17 e 18), são necessários de 11 a 35 – nesta cena há 

possibilidades diversas de cliques devido a função randômica do aparecimento das alfaces 

de qualidade boa e ruim. A regra desta cena é aparecer sempre como primeira opção a alface 

ruim, as próximas aparecem de forma randômica. A melhor perspectiva é o aparecimento da 

alface ruim (regra) e uma sequência de quatro alfaces bons e como a pior perspectiva é o 

aparecimento da primeira alface ruim (regra) e uma sequência de três ruins e uma boa, três 

vezes consecutivas. Esses cliques são contabilizados de forma duplicada, pois o jogador pre-

cisa clicar na alface para segurá-la e depois clicar novamente para soltá-la na caixa ou na 

lixeira. Depois precisa realizar mais um clique na caixa já com as alfaces de qualidade boa 

para que a mesma seja arrastada para o carrinho que fará o seu transporte até a próxima 

cena, a produção. 
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Na cena 3, produção (figura 19), são necessários 2 cliques – um clique para a transição 

da cena produção para a sub cena pré-preparo e um clique para a transição da sub cena pré-

preparo para a sub cena preparo. 

Sub cena 3.1, pré-preparo (figuras 20 e 21), são necessários 5 cliques – um clique 

para pegar a alface; um para coloca-la sob água corrente; um para colocá-la na bacia com 

sanitizante; um para retirá-la da bacia e um para colocá-lo sob a água para que possa ser 

realizado o enxague.  

Sub cena 3.2, preparo (figura 22), são necessários 3 cliques – um clique para retirar a 

alface da pia e colocá-la na tábua; um para pegar a faca e leva-la até a tábua para que ocorra 

o seu corte e um para desprezar a alface de qualidade ruim na lixeira. 

Sub cena 3.2, manutenção (figura 23), é necessário 1 clique na bandeja com as alfaces 

cortadas e arrastá-la até o equipamento de refrigeração, o pass through. 

Para cada jogada, os dados são coletados, extraídos e enviados para o banco de da-

dos.  Já no banco de dados, estes são lidos pelo software responsável por gerar os gráficos. 

Ao todos são 3 softwares utilizados, o próprio game, o banco de dados e o gerador de gráfico. 

Tudo ocorre de forma automática e interligada. 

Com base na simulação do game, a figura 24 demonstra o número de cliques realiza-

dos em cada cena e sub cena. No total foram contabilizados 67 cliques, sendo 6 cliques na 

cena vestiário, 3 na sub cena uniforme, 4 na sub cena higienização, 2 na sub cena saída do 

vestiário, 36 na cena recepção, 2 na cena produção, 10 na sub cena pré-preparo, 3 na sub 

cena preparo e 1 na sub cena manutenção.  

 

Figura 24. Número de cliques realizados em cada cena e sub cena. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Foi possível verificar através da comparação da figura 24, no qual apresenta os núme-

ros de cliques realizados na jogada simulada, com a tabela 6, que apresenta o número de 

cliques adequados em cada cena e sub cena, que houve dificuldades do jogador nas cenas 

vestiário, visto que o correto seriam 3 cliques e na jogada ocorrem 6 cliques, o que demostra 

que ele provavelmente fez cliques inadequados até compreender que o processo correto se 

inicia com a troca do uniforme.  

Na sub cena saída do vestiário (figura 16), ao invés de 1 clique, foram contabilizados 

2 cliques, ou seja, o jogador pode ter tentado realizar outra ação ou não compreendeu que já 

estava pronto para seguir para a próxima etapa.  

Na cena recepção (figura 18) foram identificados 36 cliques, quando o correto seria no 

máximo 35, ou seja, o jogador errou em algum momento na seleção da alface.  

Na sub cena pré-preparo foram observados 10 cliques, sendo 5 o correto, no qual foi 

possível verificar que houve uma falha nas etapas de higienização da alface.  

O tempo necessário para a realização do game, da maneira correta, etapa por etapa 

e de acordo com cada clique (sem erros), pode ser verificado nas figuras 25, 26, 27, 28, 29, 

30, 31, 32 e 33. 

 

Figura 25. Tempo de jogada (em segundos) na cena vestiário. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 26. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena uniforme. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 
Figura 27. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena higienização. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 28. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena saída do vestiário. Fonte: Elaborado pela 

autora. 

 

 
Figura 29. Tempo de jogada (em segundos) na cena recepção. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 30. Tempo de jogada (em segundos) na cena produção. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 
Figura 31. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena pré-preparo. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura 32. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena preparo. Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 
Figura 33. Tempo de jogada (em segundos) na sub cena manutenção. Fonte: Elaborado pela autora. 

 
Comparado o tempo de jogada de cada etapa (figuras, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32 e 

33) com a figura 34, podemos inferir que houve um gasto maior de tempo nas cenas vestiário, 

provavelmente devido ao fato do jogador ainda estar se ambientando ao game e compreen-

dendo toda a sequência lógica do processo produtivo, o que fez com que houvesse o aciona-

mento do estímulos sonoro de modo a acionar o raciocínio e compressão na jogada. Na sub 

cena saída do vestiário (figura 28), a demora pode ter ocorrido pela não compreensão que 

todas as atividades desta foram contempladas e fez com que o estimulo sonoro do ranger da 
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porta induzisse o jogador a clicar na porta e seguir para a próxima etapa. Na cena recepção 

(figura 29), o tempo apresentado, trinta segundos, pode ser explicado devido ao processo 

randômico do aparecimento das alfaces bem como a falta de compreensão da jogabilidade 

que acionou o estímulo visual de impedir a ação de colocar uma alface boa na lixeira ou uma 

alface ruim na caixa que prosseguirá para a etapa de pré-preparo. Na sub cena pré-preparo 

(figura 31), o tempo pode ser explicado pelo desconhecimento ou esquecimento de uma das 

etapas da higienização das hortaliças, o que fez com que o estímulo sonoro do barulho da 

água induzisse o raciocínio do jogador para que a alface fosse levada a pia para a sua lava-

gem. 

 

 

Figura 34. Tempo da jogada simulada em cada cena e sub cena. Fonte: Elaborado pela autora. 

 
Com base nos cliques inadequados e com o tempo da jogabilidade de cada cena é 

possível inferir que o jogador apresentou erros pontuais e que podem ser tratados de forma 

individualizada para evitar que estes voltem a acontecer, ou seja, permite uma sensibilização 

mais específica e eficaz. No caso em tela, é necessário focar nos critérios de seleção da 

matéria prima bem como na importância e o passo a passo do processo de higienização da 

alface.  

A inteligência do game pode ser verificada através da sequência lógica do processo 

produtivo, bem como o acionamento dos estímulos sonoros (como o som metálico dos armá-

rios, o ranger da porta, o travamento de algumas ações e o barulho de água caindo) e a 

mudança dos objetos do cursor conforme o deslizamento do mouse. 

As cenas desenvolvidas abordam as etapas do processo produtivo, desde o momento 

da entrada do manipulador de alimentos no ambiente de trabalho, passando pelo vestiário, 
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após a recepção da matéria-prima, posteriormente o pré-preparo, o preparo e a manutenção 

do alimento até o momento para a sua distribuição aos comensais. 

Na primeira cena, o vestiário, foram abordados os quesitos de boas práticas, como a 

presença de um uniforme limpo e separado da roupa que o manipulador vem da rua, evitando 

a contaminação cruzada; a necessidade da higienização das mãos, passando pelas etapas 

de limpeza, removendo as impurezas maiores com água corrente e sabonete antissépticos e 

álcool 70% para a sanificação; torneira sem o contato manual, com acionamento por pedal; 

lixeira com tampa e acionamento por pedal e porta sem maçaneta. Foram abordados quesitos 

ambientais como o uso de pedal para acionamento da água, evitando o seu desperdício; o 

uso de lixeira apenas para o descarte de papel toalha; presença de interruptor, estimulando o 

seu uso e ao final da cena, ocorre a penumbra da mesma, no qual permite lembrar ao jogador 

a necessidade de apagar as luzes. 

Na cena 2, área de recebimento, os quesitos de boas práticas ficam evidenciados com 

o uso de monobloco próprio do estabelecimento, ao invés de usar as caixas provenientes do 

fornecedor, a separação de alimentos próprios dos impróprios para consumo e o uso de re-

vestimento de cor clara e de fácil higienização no piso e na parede. Quanto aos quesitos de 

boas práticas ambientais, há o uso de lixeiras de coleta seletiva. 

Na cena 3, que aborda as etapas de pré-preparo, preparo e manutenção, os quesitos 

de boas práticas de manipulação ficam evidenciados no uso de torneiras com acionamento 

por pedal; bacia com produto sanitizante para a higienização do alimento; tábua e utensílio 

específico para o produto; o uso de coloração diferenciada do alimento, indicando a qualidade 

do mesmo, de modo a evitar o seu uso inadequadamente; lixeira com tampa e acionamento 

por pedal e presença de equipamento refrigerado para manutenção do produto. Quanto aos 

quesitos ambientais, podemos descartar o uso da torneira por pedal, evitando o desperdício 

de água; a bacia com água na marcação correta com água e sanitizante para a higienização 

do produto, evitando o desperdício tanto de água quanto de sanitizante, visando não agredir 

o meio ambiente; uso de equipamento refrigerado para a manutenção do produto, evitando 

que o mesmo deteriore e cause um desperdício.  

A simulação do jogo permitiu verificar que mesmo com a versão sintetizada proposta, 

ele foi capaz de contemplar os quesitos de boas práticas higiênicas e ambientais, itens apre-

sentados na lista de verificação adaptada, bem como a intervenção do próprio jogo através 

do acionamento dos estímulos, o que possibilita a avaliação do usuário, cena a cena, quanto 

ao número de cliques, tempo em cada cena e o número de intervenções realizadas, ou seja, 

ele cumpriu o papel de um game inteligente. 

Essa perspectiva corrobora o estudo de Marques (2017), no qual os jogos inteligentes 

para computador, permitiram rastrear refinadamente todas as reações dos jogadores, e per-

mitiram traçar o perfil cognitivo de suas habilidades e deficiências. Os jogos sérios, mesmo 
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que virtualmente, possibilitam a prática simulada do dia a dia de um manipulador de alimentos, 

o que permite que o mesmo possa identificar os erros e acertos cometidos na realidade do 

serviço. Segundo Herpich e colaboradores (2013), os jogos são ambientes simulados que 

possibilitam testar, acertar e errar diversas vezes, respeitando o tempo cognitivo do educando, 

auxiliando para no seu aprendizado e aplicação prática. 

Apesar de ser uma versão sintetizada, ele pode ser expandido, possibilitando além de 

uma avaliação individual, uma avaliação global de uma equipe inteira, de um ou de inúmeros 

estabelecimentos, através dos dados gerados pelos softwares. Também podem ser propostos 

o desenvolvimento de novos gráficos, de acordo com o viés de estudo, como por exemplo um 

gráfico de calor, no qual é possível identificar o local dos cliques realizados inadequadamente, 

permitindo identificar as principais dificuldades e intervir de forma mais específica e eficaz.  
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7 CONCLUSÃO 

 

 
A proposta do trabalho, em criar um jogo que contemplasse as falhas comuns encon-

tradas em estabelecimentos produtores de alimentos, quanto ao treinamento e avaliação dos 

manipuladores, foi realizada com o game “Dia na Cozinha”. 

Apesar de ser uma versão sintetizada, o game “Dia na Cozinha” pode ser expandido, 

em trabalhos futuros, inserindo mais etapas, mais elementos, possibilitando além de uma ava-

liação individual e/ou uma avaliação global de uma equipe, bem como de um determinado 

estabelecimento ou com a comparação entre diversos estabelecimentos, através dos dados 

gerados, no qual será possível identificar as não conformidades e sua posterior intervenção, 

de forma individual ou global.   

Com a criação do game foi possível verificar que podemos trabalhar com os manipu-

ladores de alimentos através de outras metodologias de ensino que não apenas as formais, 

como principalmente aulas expositivas e basicamente teóricas. Como o trabalho realizado por 

esses colaboradores requer um árduo esforço dispêndio de energia, muitas vezes aproveitam 

o momento de um treinamento para descansar e relaxar, não prestando atenção no conteúdo 

lecionado, gerando um desperdício de tempo, logo o uso do jogo pode ser uma alternativa.  

O game permite que seja um momento único, diferenciado, que pode ser visto como 

um momento de fuga da rotina, despertando nos manipuladores de alimentos o interesse em 

aprender. Logo pode ser um fator capaz de incentivar o processo de aprendizagem, sem que 

haja a necessidade de decorar um conteúdo e sim o incentivo ao raciocínio através de uma 

simulação da realidade da sua rotina de trabalho. 
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APENDICE  

 

LISTA DE VERIFICAÇAO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 
E BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

 

LISTA DE VERIFICAÇAO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 
E BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

Assinale um X nos campos: SIM – atende aos requisitos do item de avaliação; NÃO – não 
atende aos requisitos do item de avaliação; NA – item não se aplica ao estabelecimento. 

 

EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES / HIGIENIZAÇÃO SIM NÃO NA 

Leiaute adequado ao processo produtivo.    

Dimensionamento da edificação e das instalações compatível com 
as operações e volume de preparações. 

   

Instalações projetadas garantindo um fluxo linear e sem cruzamento 
em todas as etapas. 

   

Áreas para recepção e armazenamento de matéria-prima, embala-
gens, material de limpeza distintas das áreas de produção, armaze-
namento e expedição de produto final. 

   

Separação das atividades por meio físico ou por outros meios de 
forma a evitar a contaminação cruzada. 

   

Área externa ausente de focos de insalubridade, objetos em desuso, 
lixo, vetores, pragas e animais domésticos. 

   

Área externa com acesso independente, não comum a outro uso.    

Piso de material lavável, impermeável, antiderrapante, resistente, 
em bom estado de conservação e com caimento. 

   

Ralos sifonado e grelhas, com tampa, sistema de fechamento, tela 
(quando for o caso) e em quantidade suficiente. 

   

Paredes, colunas e divisórias de material liso, impermeável, de fácil 
higienização, cor clara e em bom estado de conservação. 

   

Porta de material lavável, superfície lisa, ajustada ao batente, com 
fechamento automático (mola, eletrônico ou outro) com barreiras 
(tela milimétrica ou outro sistema) para impedir o acesso de vetores 
e outros animais e em bom estado de conservação. 

   

Janelas e outras aberturas com superfície lisa, de fácil higienização, 
ajustada ao batente, com tela milimétrica removível e em bom estado 
de conservação. 

   

Teto de material liso, lavável, impermeável, cor clara e em bom es-
tado de conservação. 

   

Iluminação adequada, sem reflexos, sombras ou contrastes.    

Iluminação artificial com luminárias contra queda e explosão e em 
bom estado de conservação. 

   

Instalações elétricas embutidas ou quando exteriores revestidos por 
tubulações isolantes e presas a paredes e tetos. 

   

Utilização de sensores de presença.    

Uso de desligamento programado de sistema de iluminação.    

É realizada capacitação dos manipuladores quanto ao uso racional 
de energia. 

   

É realizado educação ambiental sobre o uso racional de energia para 
os usuários/comensais do estabelecimento. 

   

Ventilação e climatização capazes de garantir o conforto térmico.    
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Ventilação e climatização artificial com equipamentos higienizado e 
em bom estado de conservação. 

   

Ventilação e climatização com registro periódico de limpeza e manu-
tenção. 

   

Nas áreas climatizadas o fluxo de ar não incide diretamente sobre 
os produtos 

   

Sistema de exaustão funcionando adequadamente, limpo e em bom 
estado de conservação. 

   

Caixa de gordura em dimensão compatível com as atividades reali-
zadas, fora da área de produção e armazenamento dos alimentos e 
em bom estado de conservação. 

   

Caixa de esgoto conectado à rede pública, em dimensão compatível 
com as atividades realizadas, fora da área de produção e armaze-
namento dos alimentos e em bom estado de conservação. 

   

Presença de lavatórios exclusivos para a higiene das mãos na área 
de manipulação, com cartazes informando o modo correto de higie-
nização das mãos e em número suficiente de modo a atender toda 
a área de preparação. 

   

Lavatórios dotados preferencialmente de torneiras com acionamento 
automático, com sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete 
líquido inodoro e produto antisséptico, toalhas de papel não reciclado 
ou outro sistema higiênico e seguro de secagem das mãos e coletor 
de papel, acionado sem contato manual. 

   

Observações: 
 

EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSILIOS SIM NÃO NA 

Os equipamentos, móveis e utensílios que entram em contato com 
alimentos de materiais não contaminante, lavável, resistente à cor-
rosão e de fácil higienização. 

   

Em bom estado de conservação e funcionamento.    

Equipamentos e utensílios armazenado em local apropriado, prote-
gidos contra a contaminação. 

   

Equipamentos de conservação dos alimentos (refrigeradores, con-
geladores, câmaras frigoríficas e outros) e equipamentos de proces-
samento térmico, com medidor de temperatura localizado em local 
visível e adequado funcionamento. 

   

Planilhas com registro de temperatura (equipamentos e prepara-
ções). 

   

Registro de manutenção programada e periódica dos equipamentos 
e utensílios. 

   

Registro de calibração dos instrumentos ou equipamentos de medi-
ção. 

   

Equipamentos, móveis e utensílios mantidos em condições higiê-
nico-sanitárias adequadas. 

   

Higienização realizada por funcionários comprovadamente capacita-
dos. 

   

Disponibilidade de produtos de higienização necessários as opera-
ções realizadas. 

   

Produtos de higienização regularizados pelo Ministério da Saúde    

Utilização de produtos de limpeza biodegradáveis.    

Produtos de higienização identificados e armazenados em local ade-
quado. 
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Diluição, tempo de contato e modo de uso/aplicação dos produtos 
de higienização obedece às instruções recomendadas pelo fabri-
cante. 

   

Os procedimentos de higienização encontram-se descritos e dispo-
níveis. 

   

Supervisão e registro da execução dos procedimentos de higieniza-
ção. 

   

Frequência de higienização adequada.    

Operações de limpeza e de desinfecção das instalações e equipa-
mentos, quando não realizadas rotineiramente, possuem registro de 
frequência. 

   

São usados somente produtos de higiene aprovados por órgãos 
competentes. 

   

Funcionários responsáveis pela higienização com uniforme diferen-
ciado da equipe de manipulação de alimentos e com EPI’s disponí-
veis, em número suficiente e em bom estado de conservação. 

   

Utensílios e equipamentos utilizados na higienização são próprios 
para a atividade, conservados, limpos e disponíveis em número su-
ficiente e guardados em local reservado para essa finalidade. 

   

A higienização de materiais de limpeza (baldes, vassouras, pano de 
chão) ocorre em local distinto da área de preparo de alimentos. 

   

Limpeza periódica das caixas de gordura e com registro da mesma.    

Observações: 
 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E VESTIÁRIOS SIM NÃO NA 

Localizada em área separada, sem comunicação com a áreas de 
armazenamento, manipulação, refeitório e distribuição de alimentos. 

   

Quando isolados da área de produção, possui acesso com passa-
gem coberta e calçadas. 

   

Separado por sexo e exclusivo para manipuladores de alimentos    

Com número suficiente de vasos sanitários, mictórios, lavatórios e 
chuveiros. 

   

Mictórios com válvula automática.    

Duchas com redutor de vazão.    

Bacias sanitárias com caixa acoplada (descarga) e acionada com 
dois botões (para dois fluxos.) 

   

Dispõe de papel higiênico, lixeira com tampa acionada por pedal, 
pias com sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido 
inodoro e produto antisséptico, toalha de papel não reciclado ou ou-
tro método de secagem higiênico e seguro. 

   

Possui armários individuais e em número suficiente para todos os 
funcionários. 

   

Os lavatórios possuem cartazes informando o modo correto de higi-
enização das mãos. 

   

Coleta do lixo em frequência adequada.    

Apresentam-se organizadas e em adequado estado de conserva-
ção. 

   

Instalações sanitárias de visitantes independentes da área de pro-
dução. 

   

Observações: 
 

CONTROLE INTERADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS SIM NÃO NA 

Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer evidência de sua 
presença como fezes, ninhos e outros. 
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Adoção de medidas preventivas ou corretivas que impeça a atração, 
o abrigo, o acesso ou a proliferação. 

   

Em caso de adoção de controle químico, presença de comprovante 
de execução do serviço expedido pela empresa especializada licen-
ciada no órgão competente. 

   

Controle químico empregado e executado pela empresa especiali-
zada, com produtos regularizados pelo Ministério da Saúde. 

   

Quando da aplicação do controle químico, a empresa especializada 
estabelece procedimentos pré e pós-tratamento a fim de evitar a 
contaminação dos alimentos, equipamentos e utensílios. 

   

Observações: 
 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA SIM NÃO NA 

Sistema de abastecimento de água ligado à rede pública.    

Reservatório de água é edificado e ou revestido de materiais que 
não comprometam a qualidade da água; livre de rachaduras, vaza-
mentos, infiltrações, descascamentos dentre outros defeitos; devida-
mente tampado e em adequado estado de higiene e conservação. 

   

Existência de responsável comprovadamente capacitado para a hi-
gienização do reservatório da água. 

   

Higienização do reservatório de água em um intervalo máximo de 
seis meses. 

   

Existência de registro da higienização do reservatório de água ou 
comprovante de execução de serviço em caso de terceirização. 

   

Potabilidade da água atestada por meio de laudos laboratoriais, com 
adequada periodicidade, assinados por técnico responsável pela 
análise ou expedidos por empresa terceirizada. 

   

Existência de planilha de registro da troca periódica do elemento fil-
trante. 

   

Quando utilizada solução alternativa de abastecimento de água, a 
potabilidade é atestada semestralmente mediante laudos laboratori-
ais, sem prejuízo de outras exigências previstas em legislação espe-
cífica. 

   

Utilização de estratégias de reaproveitamento e reuso de água.    

Torneiras com arejadores.    

O vapor, quando utilizado em contato direto com alimentos ou com 
superfícies que entrem em contato com alimentos, é produzido a par-
tir de água potável e não representa fonte de contaminação. 

   

Gelo para utilização em alimento ou superfície que entre em contato 
com o alimento é fabricado a partir de água potável, manipulado e 
estocado em condição higiênico-sanitária satisfatória evitando sua 
contaminação. 

   

É realizada capacitação dos manipuladores quanto ao uso racional 
de água, prevenção de desperdício durante a higienização do ambi-
ente, dos equipamentos, utensílios e alimentos. 

   

É realizada educação ambiental sobre o uso racional de água para 
os usuários/comensais do estabelecimento. 

   

Observações: 
 

MANEJO DOS RESÍDUOS SIM NÃO NA 

Recipientes identificados, íntegros, de fácil higienização e trans-
porte, em número e capacidade suficientes para conter os resíduos 
e com presença de saco de lixo. 
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Coletores utilizados para deposição dos resíduos das áreas de pre-
paração e armazenamento de alimentos são dotados de tampas aci-
onadas sem contato manual. 

   

Utilização de coletores separados para vidro, papel, plástico, metal 
e orgânico. 

   

Retirada dos resíduos da área de processamento em frequência 
adequada. 

   

Separação das embalagens utilizadas no estabelecimento (plástico, 
vidro, papelão, alumínio, isopor, óleo e outras). 

   

Resíduos estocados em local fechado e isolado da área de prepara-
ção e armazenamento dos alimentos evitando focos de contamina-
ção e atração de vetores e pragas urbanas. 

   

Resíduos sólidos de orgânicos de origem alimentar são mantidos 
temporariamente sob refrigeração até o momento da sua remoção 
para destinação final. 

   

Realizado tratamento dos resíduos sólidos e líquidos gerados (com-
postagem, incineração e outros). 

   

Ocorre comercialização ou doação de resíduo de alimentos para em-
presa ou instituição especializada no processamento desses resí-
duos. 

   

Ocorre comercialização ou doação de resíduo de óleo de fritura para 
empresa especializada no processamento desses resíduos. 

   

Óleo de fritura acondicionado em recipiente rígido, fechado e fora da 
área de produção. 

   

É realizado o encaminhamento dos resíduos sólidos (plástico, vidro, 
papelão, orgânico, óleo e gorduras, madeira, alumínio, isopor e ou-
tros) para reciclagem. 

   

Remoção do lixo por empresa de coleta seletiva regularizada junto 
ao INEA.  

   

É realizada capacitação dos manipuladores de alimentos para o ma-
nejo de resíduos sólidos. 

   

É realizada educação ambiental de resíduos sólidos para os usuá-
rios/comensais do estabelecimento. 

   

É realizado programa de gestão integrada e sustentável dos resí-
duos erados no processo produtivo. 

   

Observações: 
 

ABASTECIMENTO DE GAS SIM NÃO NA 

A área do gás encontra-se na área externa, em local ventilado, pro-
tegido e sinalizado. 

   

Observações: 
 

RECEBIMENTO E ARMAZENAMENTO DE MATÉRIA-PRIMA, IN-
GREDIENTES E EMBALAGENS 

SIM NÃO NA 

O transporte dos insumos é realizado em condições adequadas de 
higiene e conservação. 

   

Avaliação da temperatura do veículo de transporte.    

Avaliação da higiene dos transportadores.    

Recepção da matéria-prima, ingredientes e embalagens são realiza-
das em local protegido, limpo e isolado da área de processamento. 

   

Matérias-primas, ingredientes e embalagens inspecionados na re-
cepção (integridade das embalagens, data de validade, rotulagem e 
avaliação sensorial). 
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Existência de planilhas de controle na recepção (temperatura e ca-
racterísticas sensoriais, condições de transporte e outros). 

   

Os lotes das matérias-primas, dos ingredientes ou das embalagens 
reprovados ou com prazos de validade vencidos são imediatamente 
devolvidos ao fornecedor e, na impossibilidade, são devidamente 
identificados e armazenados separadamente. 

   

As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens são armaze-
nados em local limpo e organizado, de forma a garantir proteção 
contra contaminantes. 

   

Produtos armazenados estão adequadamente acondicionados e 
identificados. 

   

Produtos aguardando troca armazenados em local separado e devi-
damente identificados. 

   

Uso das matérias-primas, ingredientes e embalagens respeita o 
prazo de validade. 

   

Para os alimentos dispensados da obrigatoriedade da indicação do 
prazo de validade, é observada a ordem de entrada dos mesmos. 

   

As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens são armaze-
nados sobre paletes, estrados e ou prateleiras, respeitando-se o es-
paçamento mínimo necessário para garantir adequada ventilação, 
limpeza e, quando for o caso, desinfecção do local. 

   

Os paletes, estrados e ou prateleiras são de material liso, resistente, 
impermeável e lavável. 

   

Armazenamento dos produtos, embalagens e material de limpeza 
em locais distintos. 

   

A temperatura das matérias-primas e ingredientes que necessitem 
de condições especiais de conservação é verificada no armazena-
mento. 

   

Existência de planilhas de controle de temperatura dos produtos ar-
mazenados. 

   

Observação: 
 

PRÉ-PREPARO E PREPARO DO ALIMENTO SIM NÃO NA 

As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens utilizados para 
preparação do alimento estão em condições higiênico-sanitárias 
adequadas e em conformidade com a legislação específica. 

   

O número de funcionários, equipamentos, móveis e ou utensílios dis-
poníveis são compatíveis com volume, diversidade e complexidade 
das preparações alimentícias. 

   

Local para pré-preparo é isolado da área de preparo por barreira fí-
sica ou técnica. 

   

O pré-preparo dos alimentos é realizado de forma a evitar a conta-
minação cruzada dos alimentos 

   

É evitado o contato direto ou indireto entre alimentos crus, semi-pre-
parados e prontos para o consumo 

   

Os funcionários que manipulam alimentos crus realizam a lavagem 
e a antissepsia das mãos antes de manusear alimentos preparados 

   

Quando aplicável, antes de iniciar a preparação dos alimentos, é 
feita a adequada limpeza das embalagens primárias das matérias-
primas e dos ingredientes, minimizando o risco de contaminação. 

   

Os alimentos a serem consumidos crus são submetidos a processo 
de higienização. 
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No local de higienização das frutas, das verduras e dos legumes há 
cartazes com instruções claras sobre a correta higiene dos alimentos 
(produto, diluição e tempo). 

   

Os produtos utilizados na higienização dos alimentos estão regulari-
zados no órgão competente do Ministério da Saúde. 

   

As luvas de corte são mantidas devidamente higienizadas e em local 
adequado. 

   

As matérias-primas e os ingredientes caracterizados como produtos 
perecíveis são expostos à temperatura ambiente somente pelo 
tempo mínimo necessário para a preparação do alimento. 

   

Quando as matérias-primas e os ingredientes não forem utilizados 
em sua totalidade, são adequadamente acondicionados e identifica-
dos. 

   

O descongelamento é efetuado em condições de refrigeração à tem-
peratura inferior a 5ºC ou em forno de microondas quando o alimento 
for submetido imediatamente à cocção 

   

Os alimentos submetidos ao descongelamento são mantidos sob re-
frigeração se não forem imediatamente utilizados. 

   

Os alimentos descongelados não são recongelados.    

Controle de perdas no pré-preparo – fator de correção, fator térmico 
e perdas no degelo. 

   

Utilização de ficha técnica de preparo.    

Utilização integral dos alimentos.    

Durante a produção, os manipuladores têm hábitos que evitam a 
contaminação dos alimentos. 

   

O tratamento térmico garante que todas as partes do alimento atin-
jam a temperatura de, no mínimo, 70ºC. 

   

Quando são utilizadas temperaturas inferiores no tratamento tér-
mico, as combinações de tempo e temperatura adotadas são sufici-
entes para assegurar a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos. 

   

Os óleos e gorduras utilizados são aquecidos a temperaturas não 
superiores a 180ºC, sendo substituídos imediatamente sempre que 
houver alteração evidente das características físico químicas ou sen-
soriais, tais como aroma e sabor, e formação intensa de espuma e 
fumaça. 

   

Após serem submetidos à cocção, os alimentos preparados são 
mantidos em condições de tempo e de temperatura que não favore-
çam a multiplicação microbiana. 

   

Controle de temperatura no preparo/cocção com registro em plani-
lha. 

   

Avaliação das características sensoriais dos alimentos preparados.    

O alimento preparado armazenado sob refrigeração ou congela-
mento, é aposto no invólucro do mesmo, no mínimo, as seguintes 
informações: designação, data de preparo e data de validade. 

   

A temperatura de armazenamento é regularmente monitorada e re-
gistrada. 

   

O trânsito de visitantes não resulta em contaminação dos produtos    

Observações: 
 

TRANSPORTE DO ALIMENTO PREPARADO SIM NÃO NA 

Os meios de transporte do alimento preparado são higienizados, 
sendo adotadas medidas a fim de garantir a ausência de vetores e 
pragas urbanas. 
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Os veículos são dotados de cobertura para proteção da carga, não 
sendo transportadas outras cargas que comprometam a qualidade 
higiênico-sanitária do alimento preparado e encontram-se em bom 
estado de conservação. 

   

O funcionário responsável pelo transporte está devidamente unifor-
mizado e com higiene pessoal adequada. 

   

O transporte do alimento preparado, da distribuição até a entrega ao 
consumo, ocorre em condições de tempo e temperatura que não 
comprometam sua qualidade higiênico-sanitária. 

   

A temperatura do alimento é monitorada.    

Os alimentos preparados aguardando o transporte estão identifica-
dos e protegidos contra contaminantes. 

   

Os alimentos são transportados embalados, com empilhamento cor-
reto e identificados. 

   

É realizada a coleta de amostra.    

São utilizadas embalagens recicláveis/reutilizáveis.    

Observações: 
 

EXPOSIÇÃO AO CONSUMO DO ALIMENTO PREPARADO SIM NÃO NA 

As áreas de exposição do alimento preparado e de consumação ou 
refeitório são mantidas organizadas e em adequadas condições hi-
giênico-sanitárias. 

   

Os equipamentos, móveis e utensílios disponíveis nessas áreas são 
compatíveis com as atividades, em número suficiente e em ade-
quado estado de conservação. 

   

Os utensílios utilizados na consumação do alimento, tais como pra-
tos, copos, talheres, são descartáveis ou, quando feitos de material 
não-descartável, devidamente higienizados e armazenados em local 
protegido. 

   

Os manipuladores adotam procedimentos que minimizem o risco de 
contaminação dos alimentos preparados por meio da antissepsia 
das mãos ou pelo uso de luvas descartáveis. 

   

A temperatura dos equipamentos necessários à exposição ou distri-
buição de alimentos preparados, assim como das preparações é re-
gularmente monitorada e registrada. 

   

Para conservação a quente, os alimentos são submetidos à tempe-
ratura superior a 60ºC por, no máximo, 6 (seis) horas. 

   

A água do balcão térmico é limpa em temperatura adequada (supe-
rior à 80 ºC). 

   

Para conservação a frio, os alimentos são submetidos à temperatura 
inferiores a 5ºC. 

   

Os alimentos expostos ao consumo encontram-se protegidos.    

São coletadas amostras de todas as preparações e da água, em 
quantidades adequadas, embalagens apropriadas, identificação e 
armazenadas em refrigeração por 72 horas. 

   

Controle de restos alimentares pela realização do cálculo do índice 
de resto e registro diário 

   

Controle de sobra pela realização do cálculo do percentual de sobras 
de preparações e registro diário 

   

O prazo máximo de consumo do alimento preparado e conservado 
sob refrigeração a temperatura de 4ºC ou inferior, é de 5 dias 

   

Os ornamentos e plantas localizados na área de consumação ou re-
feitório não constituem fonte de contaminação para os alimentos pre-
parados. 
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O funcionário do caixa não manipula os alimentos, e o pagamento é 
realizado em local separado 

   

Observações: 
 

MANIPULADORES SIM NÃO NA 

Uniformes de trabalho de cor clara, adequado às atividades e usados 
exclusivamente nas áreas de produção. 

   

Uniformes limpos e em bom estado de conservação.    

Com boa apresentação, asseio corporal, mãos limpas, unhas curtas, 
sem esmalte, sem adornos, barbeados e com cabelos protegidos. 

   

Com hábitos adequados de higiene, lavando as mãos antes da ma-
nipulação dos alimentos, após qualquer interrupção e depois do uso 
do sanitário. 

   

Presença de cartazes com orientações aos manipuladores sobre a 
correta lavagem das mãos e demais hábitos de higiene, afixados em 
locais apropriados. 

   

Não espirram sobre os alimentos, não cospem, não tossem, não fu-
mam, não manipulam dinheiro e não praticam outros atos que pos-
sam contaminar os alimentos. 

   

Programa de capacitação contínua em higiene pessoal, manipula-
ção higiênica dos alimentos e doenças transmitidas por alimentos. 

   

Registro das capacitações.    

Supervisão da higiene pessoal e manipulação dos alimentos por su-
pervisor comprovadamente capacitado. 

   

Ausência de afecções cutâneas, feridas e supurações; ausência de 
sintomas e infecções respiratórias, gastrointestinais e oculares. 

   

Supervisão periódica do estado de saúde dos manipuladores.    

Controle de saúde dos manipuladores realizado de acordo com le-
gislação específica, sendo mantidos registros 

   

Manipuladores realizam exames admissionais e periódicos de 
acordo com a legislação específica. 

   

Registro dos exames realizados.    

Disponibilidade e utilização dos EPI’s.    

Os manipuladores treinados (com registro) sobre o uso dos EPI’s.    

Visitantes cumprem os requisitos de higiene e saúde estabelecidos 
para manipuladores. 

   

Observações: 
 

DOCUMENTOS SIM NÃO NA 

O estabelecimento possui Manual de Boas Práticas.    

O estabelecimento possui Procedimentos Operacionais Padroniza-
dos (POPs). 

   

Os POPs contêm as instruções sequenciais das operações e a fre-
quência de execução, especificando o nome, o cargo e ou a função 
dos responsáveis pelas atividades. São aprovados, datados e assi-
nados pelo responsável do estabelecimento. 

   

O Manual de Boas Práticas e os POPs encontram-se disponíveis aos 
funcionários e à fiscalização sanitária. 

   

Possui implementado a Norma NBR 15635.    

Possui implementado a Norma ISO 22000.    

Possui implementado a Norma ISO 14000.    

Observações: 
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CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

(  )  100% a 76% de atendimento dos itens – Ótimo 
(  ) 75% a 51% de atendimento dos itens - Bom 
(  ) 50% a 0% de atendimento dos itens - Regular 
Elaborado com base nas legislações Resolução nº RDC 275 de 21 de outubro de 2002, Resolução nº RDC 
216 de 15 de setembro de 2004, Portaria CVS nº5 de 9 de abril de 2013 e a lista de verificação de boas práticas 
ambientais (BPA) em serviços de alimentação (SA) (COLARES et al., 2014). 
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1 Sobre este documento 

 

1.1.1 Para que serve este documento? 

 

Este GDD é um documento em constante transformação que irá acompanhar o desen-

volvimento do jogo Dia na cozinha. Sua função é ser um guia para que todas as partes envol-

vidas estejam atualizadas sobre o que é o jogo, suas características, sua meta e seu funcio-

namento. Ele se organiza de maneira progressiva, do mais geral até detalhes técnicos, porém 

sem se aprofundar neles. 

 

1.1.2 O que não é este documento? 

 

Este relatório não é um projeto acadêmico, mas é parte integral de um. Ele é uma 

ferramenta para a equipe e demais interessados no projeto. Ele não é um guia passo-a-passo 

para a criação do jogo, nem o principal repositório de descrições técnicas detalhadas para 

programadores. Seu conteúdo não são regras imutáveis e, repito, estará aberto a atualizações 

constantes. 

 

1.1.3 Equipe 

 

A equipe atual se formou após o projeto do jogo ser desvinculado da matéria Games 

Inteligentes (UFRJ), consolidando nos participantes que decidiram atuar independentemente 

com o compromisso de finalizar a proposta. A equipe que finalizou o produto reestruturou o 

desenvolvimento dos crivos e reiniciou a implementação quase do zero, usando o material do 

ano anterior como base de otimização do tempo para a produção completa do jogo em dois 

meses. 

 

Game designer – Érica Calil Nogueira 

Nutricionista – Marcela da Silveira Maltez de Carvalho 

Programador – Renan Ferreira de lima 

Ilustrador – Vinicius Guerreiro Cardoso 

Sonoplastia – Breno Caldas Correia 

Trilha sonora – Igor Cruz Travincas 

Assistente de implementação – Camila Assis da Silva 

Assistente geral – Jéssica Sodré Ribeiro 
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Antes do momento atual, os participantes do projeto eram a professora e estudantes 

da matéria Games Inteligentes (UFRJ). O jogo Dia na cozinha foi apresentado pela professora 

Érica Calil Nogueira como possível atividade para desenvolvimento de competências da turma 

e os estudantes abraçaram a ideia, desenvolvendo materiais durante os semestres de 2017. 

Estes materiais de cunho científico serviram de apoio para consolidar o material de criação 

que a equipe de implementação posteriormente utilizou de base. Os estudantes receberam 

conceitos pelos desempenhos em sala de aula e recebem aqui a menção como colaborado-

res. São eles: 

 

Sharon Teles de Azevedo Chaves 

Eduardo Freire Mangabeira 

Yago Rodrigues de Briggs 

Thassio Menezes de Melo 

Ana Cláudia dos Santos Ferreira 

Ramon  

Beatriz da Costa Pinto 

Maria Juliana Conforti Machado 

 

2 Changelog 

 

2.1.1 2018 – Março – Ver. 2.1 

• Entrega do formato condensado do jogo na proposta de versão sintetizada 

2.1.2 2018 – Fevereiro – Ver. 2.0 

• Alteração do jogo para uma versão sintetizada 

• Adaptações para comportar as necessidades dos crivos 

• Programação modificada 

• Ilustrações modificadas 

• Sonoplastia modificada 

• As sete etapas do storyboard transformadas em três telas 

2.1.3 2018 - Janeiro - Ver 1.4 

• Convite para participantes, reestruturação da equipe, reestruturação do jogo. 

2.1.4 2017 - Dezembro - 18 - Ver 1.3 

• Encerramento das atividades com os estudantes de Games Inteligentes. 

2.1.5 2017 - Setembro - Ver 1.2.1 

• Início das atividades de sonoplastia e música. 

2.1.6 2017 - Agosto - Ver 1.2 

• Início das atividades de programação e ilustração. 

2.1.7 2017 – Julho – Ver 1.0.1 

• Consolidação do storyboard. 
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2.1.8 2017 - Junho - Ver 1.0.0 

• Apresentação da proposta do jogo para estudantes de Games Inteligentes. 

• Brainstorm. 

 

3 Introdução 

 

3.1 Definição geral 

 

Dia na cozinha é um Game Inteligente que utiliza fundamentos da neuropsicopedago-

gia para transmitir conteúdos de boas práticas na cozinha para profissionais do ramo. Além 

disso o programa captura e analisa as ações dos usuários, que são traduzidos em um relatório 

gráfico. 

 

Um Game Inteligente é capaz de atuar em duas frentes, separadas ou simultanea-

mente: 

Em uma é capaz de diagnosticar em que estágio do desenvolvimento neuropsicope-

dagógico o usuário se encontra, avaliando suas competências com relação aos elementos 

propostos que estão contidos no jogo. 

Na outra é intervir no aprendizado do usuário estimulando-o a processos cognitivos 

que atuem dentro do escopo definido pelo jogo. 

 

3.2 Público alvo 

 

O público alvo do Dia na cozinha, aqui definidos como “usuários”, são profissionais 

denominados manipuladores de alimentos que irão interagir diretamente com o jogo. 

Outro grupo são os “avaliadores”: nutricionistas, pesquisadores, que irão acompanhar 

os usuários e analisar os dados gerados pelo jogo. 

 

3.3 Crivo 

 

O Crivo são os critérios neuropsicopedagógicos que definem as regras e as decisões 

por trás de algumas funções do design. Todos os modelos de ação entre os elementos de um 

Game Inteligente são feitos com base no resultado dos estudos feitos por especialistas nas 

áreas que compõe o(s) eixo(s) de conhecimento onde o jogo atua. Aqui podem ser generali-

zados como Boas Prática Higiênicas e Ambientais. 

 

3.4 Especialistas e fluxo de trabalho da equipe 
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Na construção de um Game Inteligente, como é o caso de Dia na cozinha, é necessário 

a elaboração de equipes de especialistas que podem ser livremente organizados como Líder 

de Projeto, Especialistas de Conteúdo e Especialistas de Implementação.  

 

Esta organização é sempre aberta à livre articulação de propostas de soluções e ava-

liações mútuas entre si. As ações abaixo não são necessariamente lineares e a troca entre 

toda a equipe é constante. 

 

3.4.1.1 Líder de Projeto – game designer 

 

O líder do projeto, aqui na figura da game designer, é quem coordena as equipes, 

avalia o desenvolvimento e mantém a visão universal do projeto. 

 

3.4.1.2 Especialistas de Conteúdo - Elaboração dos Crivos 

 

A pessoa especialista de conteúdo, visto neste caso como a nutricionista, constrói as 

narrativas dentro do cenário de uma cozinha industrial onde ocorre o processo de atividades 

recorrentes no dia-a-dia do local. Estas narrativas são elaboradas na forma de listas que ex-

plicitam ações e reações que sejam representações dos preceitos abordados. Estas listas são 

então interpretadas e avaliadas por um segundo grupo de especialistas, os responsáveis pela 

implementação, aqui vistos nas figuras de game designer, programador, músico e ilustrador. 

 

Durante todo o processo a nutricionista avalia se os cenários propostos se encaixam 

dentro do contexto dos objetivos anteriormente listados como base do conteúdo do jogo. 

 

3.4.1.3 Especialistas de Implementação 

 

A game designer faz uma análise geral do potencial pedagógico dos eventos apresen-

tados nas listas criadas pela especialista de conteúdo e traduz em imagens, interfaces, gráfi-

cos e ações, as narrativas elaboradas para que funcionem dentro do mecanismo do jogo. 

 

O(s) ilustrador(es) desenvolve(m) a arte do jogo baseando-se no diálogo entre a nutri-

cionista e a game designer, revisitando os elementos da lista. O mesmo processo é valido 

para os conteúdos criados por músicos e animadores. 
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O(s) programador(es) implementa(m) com eficiência os mecanismos do jogo, dentro 

de critérios que possibilitem seu funcionamento, além da captura dos dados e a geração dos 

relatórios finais do usuário. 

 

4 Design 

 

O jogo busca abranger o máximo de elementos da lista de boas práticas na cozinha 

desenvolvida pela nutricionista Marcela, mas também se preocupa em ambientar um local que 

contemple o máximo de usuários possíveis. 

 

Como a margem de filtro dos usuários é apenas sua condição profissional, não há um 

recorte de escolaridade nem de faixa etária. Isso faz com que uma das escolhas primordiais 

do design seja não aplicar diálogos, nem em formato escrito nem em formato sonoro. 

 

Por ser tratar de um Game Inteligente, é imposto ao jogo a existência de mecanismos 

de prevenção ao erro. O jogo se utiliza de estímulos visuais e sonoros sutis para direcionar o 

usuário às tarefas propostas em cada cena. 

 

Há a premissa de que o usuário seja uma pessoa já ambientada ao cenário e que já 

está acostumada com a sequência de tarefas apresentadas. Por tal motivo foi implementado 

no jogo um temporizador e um contador de cliques que ativa estímulos extras ao cenário que 

induzam a ação desejada. Para além disso, o temporizador e o contador de cliques fazem 

parte dos elementos para a produção dos gráficos referentes aos estudos pós jogo. 

 

5 Arte 

 

Ilustrações em 2D “cartoonizado” com alto contraste entre linhas e cores. Escolheu-se 

este estilo de representação para que não se impusesse a visão de uma cozinha em especí-

fico, mas que apresentasse uma caracterização genérica de como deve ser organizado um 

ambiente de cozinha profissional. 

 

5.1.1.1 Mudanças para Ver. 2.0 

Foram reduzidos a quantidade de elementos de cada cenário para intensificar o foco 

nos estímulos visuais. 

 

6 Som 
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Sonoplastia retirada de fontes livres de direitos autorais, pensada para comportar os 

estímulos cognitivos necessários a compreensão do desenvolvimento do enredo. 

 

Música de fundo criada exclusivamente para o jogo, com ambientação voltada para a 

concentração e transmissão da sensação de calma/tranquilidade. 

 

6.1.1.1 Mudança para Ver. 2.0 

Alguns sons foram criados para dar mais verossimilhança com as propostas sonoras 

do jogo. 

 

7 Jogabilidade 

 

7.1 Câmera 

 

Visão frontal, estática, com transições em fade-out para zoons e trocas de telas. 

 

7.2 Mecânica 

 

Clique e clique-e-arraste com uso somente de mouse (planos futuros de expandir para 

touch). 

 

7.3 Jogadores 

 

Por ser de carácter avaliativo-intervencional, só é permitido um usuário e o mesmo não 

pode interagir com outros usuários para não influenciarem as jogas uns dos outros. 

 

8 Storyboard 

  

O roteiro-base para o jogo foi pensado para ter todo o processo de um dia de trabalho 

na cozinha a partir da visão do segmento de profissionais manipuladores de alimentos. Para 

isso foi articulado uma sequência que vai desde a preparação desse profissional para iniciar 

suas atividades até a entrega do produto final, o alimento para consumo. A partir de tal visão 

foi elaborado o storyboard abaixo. 
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Vestiário - Nessa cena 
será visualizado o vestiário com 
diversos armários, alguns EPI, 
bancos, além das portas de en-
trada e saída.  

Em um dos armários, 
terá uma chave, que é uma inte-
ração do cenário. Ao clicar nessa 
chave, o armário abre e nele ve-
mos os EPI dos personagens, 
que devem ser clicados e colo-
cados. Ao realizar todas essas 
etapas, você vai para a segunda 
cena, a higienização. 

 

Higienização – local de 
lavagem das mãos do persona-
gem. A água será acionada por 
um pedal, na parte de baixo da 
pia. Caso o personagem tenha 
dificuldades, temos instruções 
logo acima, que podem ser clica-
das e vistas para a correta lava-
gem das mãos. 

 

Recepção - será decidido 
o caminho que vai ser tomado 
pelo personagem. Teremos 3 ca-
minhos e a partir dessa cena o 
caminho seguido depende 
dessa escolha. Vemos uma sala 
com 3 carrinhos e dentro deles 
estão as opções. Ao escolher um 
dos carrinhos, aleatoriamente, 
será entregue um dos alimentos 
a seguir: carnes, saladas ou so-
bremesas. 
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Pré-preparo – as telas 
serão bem parecidas para os 3 
caminhos, porém com etapas 
um pouco diferentes. Em uma vi-
são de cima, vemos o carrinho, 
um balcão para limpeza, uma 
pia, um armário e uma lixeira.  

Para as carnes, devemos 
limpar e cortar. 

Para as saladas, deve-
mos selecionar as boas para 
consumo, higienizar e cortar as 
verduras e legumes.  

Para as sobremesas, de-
vemos pegar, separar e lavar as 
frutas boas para consumo e des-
cartar adequadamente as que 
não serão utilizadas. 

 

Preparo – ocorrerá o pre-
paro dos alimentos previamente 
selecionados. 

Nas carnes, deve-se pe-
gar e cozinhar as carnes, em 
uma panela e depois coloca-las 
nas travessas para a distribui-
ção. 

Nas saladas, deve-se 
manusear no balcão e distribuir 
em vasilhas os vegetais, para 
serem levados para distribuição. 

Nas sobremesas o pro-
cesso é similar ao das saladas. 

 

Manipulação - será ne-
cessário manter a temperatura 
dos alimentos correta, para que 
não deteriorem. O processo é o 
mesmo para os 3 alimentos, po-
rém com a variação das tempe-
raturas. 
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Distribuição - temos uma 
visão aérea em que deve ser 
feita a distribuição dos alimen-
tos, levando dos carrinhos para 
bandejas, para depois serem 
distribuída de forma higiênica e 
adequada. 

 

 

8.1.1.1 Mudanças para Ver. 2.0 

Após a escolha de condensar o jogo para a versão sintetizada, a reformulação adap-

tou-se da seguinte forma: 

• Uniu-se as partes de “vestiário” e “higienização” 

• Retirou-se as três opções iniciais que levariam o jogo para uma trifurcação, mantendo 

apenas uma possibilidade de alimento para todo o processo 

• Uniu-se as partes “pré-preparo”, “preparo” e “manipulação” 

• Retirou-se a parte “distribuição” 

 

 

 

 


